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RESUMO 

O mercado elétrico, com a inserção de recursos energéticos distribuídos no sistema, caminha 

para se tornar um mercado inteligente no futuro. Nesse contexto de transição energética, aspec-

tos técnicos, econômicos e regulatórios devem ser revistos, assim como novos agentes e mode-

los de negócio devem surgir. O equilíbrio entre os interesses conflitantes de todos os agentes 

envolvidos é uma tarefa cada vez mais complexa, e os formuladores de políticas devem buscar 

um ambiente de crescimento sadio e amadurecimento do setor, de maneira sustentável, de modo 

a reduzir a pobreza energética e agregar mais valor à sociedade como um todo. A tomada de 

decisões pressupõe a existência de modelos que permitem equacionar e avaliar os impactos 

futuros das medidas em análise. Assim, essa tese se propõe a utilizar o modelo socioeconômico 

do mercado elétrico denominado Tarifação Otimizada (TAROT), com o objetivo principal de 

agregar a ele a representação dos novos agentes e as possibilidades de transações nesse mercado 

inteligente de modo a permitir a análise do bem-estar socioeconômico gerado com a inserção 

desses recursos na rede. A modelagem dos custos associados a micro e minigeração distribuídas 

nas finanças das concessionárias, além de novos agentes como o agregador, são o diferencial 

desse trabalho. A partir do novo equacionamento proposto, um cenário inovador de prestação 

de serviços ancilares por prossumidores para a rede da concessionária foi avaliado. A aplicação 

do modelo foi feita utilizando dados de uma concessionária de distribuição brasileira, e foi 

possível verificar além dos efeitos nos principais agentes do setor, os níveis de penetração dos 

recursos energéticos distribuídos que agregam valor a sociedade. Através do modelo proposto, 

é possível simular diferentes cenários e seus impactos nos agentes, se provando assim uma 

ferramenta importante de auxílio na tomada de decisão dos órgãos reguladores. 

 

Palavras-chave: Modelo Econômico do Mercado Elétrico, TAROT, Mercado Inteligente, Re-

cursos Energéticos Distribuídos, Bem-estar Socioeconômico.  
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ABSTRACT 

The electricity market, with the insertion of distributed energy resources into the system, moves 

towards becoming an intelligent market in the future. In this energy transition context, tech-

nical, economic, and regulatory aspects must be reviewed, as well as new agents and business 

models must emerge. Balancing the conflicting interests of all agents involved is an increas-

ingly complex task, and policy makers must seek an environment of healthy growth and matu-

ration of the sector, in a sustainable manner, to reduce energy poverty and add greater value to 

society. Decision-making presupposes the existence of models that allow the future impacts of 

the measures under analysis to be considered and evaluated. Thus, this thesis proposes to use 

the socioeconomic model of the electricity market called Optimized Tariffing (TAROT), with 

the main objective of adding to it the representation of new agents and possibilities of transac-

tions in this intelligent market to allow the analysis of socioeconomic welfare generated with 

the inclusion of these resources in the network. The modeling of costs associated with distrib-

uted energy generation in distribution company finances, in addition to new agents, such as the 

aggregator, are the distinguishing features of this work. Based on the new proposed equations, 

an innovative scenario for the provision of ancillary services by prosumers to the utility network 

was evaluated. The application of the model was carried out using data from a Brazilian distri-

bution company, and it was possible to verify, in addition to the effects on the main agents in 

the sector, the penetration levels of distributed energy resources that add value to society. 

Through the proposed model, it is possible to simulate different scenarios and their impacts on 

agents, thus proving to be an important tool to assist in decision-making by regulatory agents. 

 

Keywords: Economic Model of the Electricity Market, TAROT, Smart Market, Distributed 

Energy Resources, Socioeconomic Welfare. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Caracterização do Problema e Relevância do Tema   

No mercado de distribuição de energia elétrica, caracterizado tradicionalmente como um 

monopólio natural, a concessionária era responsável por todo o fornecimento de energia dos 

consumidores cativos no Brasil até 2012. Porém, com a publicação da Resolução Normativa 

(REN) nº 482/2012 [1] pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), foram estabele-

cidas as regras de acesso da Micro e Minigeração Geração Distribuída (MMGD), e os consu-

midores passaram a ter a opção de gerar a própria energia e injetar o excedente produzido na 

rede, de acordo com o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE), também conhe-

cido como net metering. Nesse sistema, a energia gerada e não consumida instantaneamente 

pela unidade consumidora, é injetada na rede da concessionária e o consumidor é compensando 

recebendo créditos de energia na fatura. Dessa forma, a rede da distribuidora funciona como 

uma bateria para a energia excedente gerada pelo consumidor.  

Devido as tarifas elevadas de energia elétrica, a resolução da ANEEL se mostrou eficiente 

em estimular a instalação de pequenos sistemas de Geração Distribuída (GD) no país, uma vez 

que todos os componentes que compõem a tarifa eram considerados na compensação dos cré-

ditos de energia. Conforme observado na Figura 1.1, o número de conexões foi crescendo de 

maneira discreta nos primeiros anos. Após as alterações feitas pela REN nº 687/2015 [2], 

quando novas modalidades de geração de energia foram inseridas, como empreendimento com 

múltiplas unidades consumidoras e geração compartilhada, houve um aumento considerável no 

número de conexões. Assim, conforme a GD avançava no país, as discussões a respeito do 

SCEE implementado começaram a ganhar destaque. 

Um dos principais motivos de discussão é devido ao modelo tarifário brasileiro uma vez que 

a tarifa de energia engloba além dos custos de distribuição, também os custos de transmissão, 

geração, encargos e impostos.  Dessa forma, o prossumidor, que injeta o excedente da sua ener-

gia gerada na rede, é remunerado não apenas pelo custo desta, mas também pelos outros com-

ponentes que estão embutidos na tarifa quando é compensado, recebendo assim, mais do que 

um gerador convencional [3]. Além disso, as tarifas volumétricas aplicadas aos consumidores 

de baixa tensão (BT), remuneram a concessionária em função do volume de energia consumido, 

o que pode causar uma distorção alocativa [4]. Assim, quanto maior a penetração de GD na 

matriz elétrica brasileira, menor é a receita auferida pela distribuidora, que repassa seus custos 
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aos demais clientes, resultando em um aumento nas tarifas. Consequentemente, quanto maior a 

tarifa de energia, mais incentivo e vantagem o consumidor obtém em se tornar um prossumidor, 

o que acaba gerando um círculo vicioso, que se torna cada vez mais ineficiente. Além de onerar 

os demais usuários da rede, ressalta-se que nesse ciclo os mais impactados são principalmente 

os consumidores de menor poder aquisitivo, que dificilmente terão possibilidade de instalarem 

GD devido ao alto valor de investimento. 

 

Figura 1.1 – Quantidade anual de conexão de geração distribuída. Fonte: ANEEL [5] 

 

Assim, levantou-se a discussão de que com a regulamentação brasileira em vigor e com o 

aumento da inserção de Recursos Energéticos Distribuídos (RED) na rede, as desigualdades já 

existentes na sociedade serão enfatizadas. A REN nº 482/2012 da ANEEL desde que foi imple-

mentada previa uma revisão futura de suas diretrizes.  Para isso foram realizadas audiências e 

consultas públicas para que todos os agentes envolvidos no setor pudessem dar suas contribui-

ções de melhorias.  

Em 2022 foi instituído o Marco Legal da Microgeração e Minigeração distribuída pela Lei 

14.300 que, além de trazer mais segurança jurídica necessária para o crescimento sustentável 

da MMGD, também visou proporcionar mais estabilidade e previsibilidade ao mercado [6]. Os 

prossumidores que instalaram GD antes da publicação da lei, possuem direito adquirido e, por-

tanto, permanecem a regra antiga do net metering, de compensação integral da energia injetada, 

até 2045. O consumidor que solicitou acesso após a entrada em vigência da nova regra, entre 

outros pontos, terá o modelo de compensação alterado: sobre os créditos de energia injetada 

ocorrerá o pagamento parcial e gradativo da componente de uso do sistema de distribuição, 
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referente aos custos  de infraestrutura da distribuidora, chamado TUSD Fio B, pelo período de 

6 anos, até completar o pagamento de 90%, conforme Figura 1.2. A partir de 2029, as regras do 

SCEE serão revistas. 

 

Figura 1.2 – Regra de transição da compensação. Fonte: Greener [6] 

 

O Marco Legal, apesar de impactar na condição de atratividade das novas conexões devido 

a retirada da compensação integral da energia injetada para os novos prossumidores, tende a 

trazer benefícios para o setor elétrico como um todo. Entender as mudanças e as novas possibi-

lidades são fundamentais para permitir a criação de modelos de negócio sustentáveis a longo 

prazo e fomentar as bases da revisão das regras de compensação previstas para 2029. 

 Outro problema que o sistema de compensação proporciona é o de não considerar os mo-

mentos de injeção de energia na rede e de consumo. Dessa maneira, se o prossumidor residen-

cial possui um sistema fotovoltaico e injeta energia na rede em horários fora de ponta, enquanto 

consome nos momentos de ponta, a GD não está aliviando a carga no momento de maior so-

brecarga na rede, e, portanto, a postergação de investimentos na rede da concessionária não é 

verificada nesse cenário [7], uma vez que esta precisa dimensionar sua rede para atender toda 

a demanda na ponta. 

Uma grande dificuldade enfrentada é de se quantificar com clareza os benefícios e impactos 

positivos associados a disseminação dos RED, como redução de emissões de carbono, geração 

de empregos e segurança energética. Em geral, os custos são facilmente calculados, enquanto 

os benefícios não são fáceis de serem verificados, o que resulta em análises qualitativas dos 

benefícios e quantitativa dos custos, dificultando os órgãos tomadores de decisão de definirem 

as políticas adequadas. 

Hoje a GD já apresenta uma potência instalada de 24,7 GW [5] no Brasil,  porém as con-

cessionárias ainda permaneceram, em sua maioria, inflexíveis no seu modelo de negócio, ou 

seja, focadas totalmente no “fio” e todas as suas atividades remuneradas pela tarifa. As distri-

buidoras atuam de forma passiva nas atividades relacionadas aos RED, fornecendo apenas re-

quisitos para conexão e garantindo o funcionamento das suas redes [8]. Espera-se, uma vez que 

os desafios regulatórios sejam identificados e solucionados, que as concessionárias assumam 
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um papel de maior protagonismo, desempenhando novas funções e desenvolvendo novos mo-

delos de negócio, de modo que futuramente sejam mais profundamente envolvidas e enxerguem 

as novas tecnologias como uma parcela importante da sua infraestrutura de distribuição de ener-

gia.  

Para que isso ocorra, as distribuidoras precisam enxergar as novas possibilidades que os 

RED podem agregar. Nesse período de transição, a distribuidora, antes apenas uma empresa de 

energia, passará a ser uma empresa de solução e/ou gestão, ou seja, uma otimizadora das solu-

ções de energia na sua área de concessão. Com a transição energética, o setor elétrico migrará, 

conforme tendência mundial, para se tornar 3D: descentralizado, descarbonizado e digitalizado 

[9]. A Figura 1.3 apresenta as principais características dessas três tendências. 

 

 

Figura 1.3 – Tendências que impulsionam a transição energética. Fonte: Adaptado de [9] 

 

A tendência de descarbonização visa a diminuição da dependência da sociedade pelos com-

bustíveis fósseis, através de fontes renováveis de energia, impulsionada pelas metas globais de 

redução emissões de carbono. Segundo Martin, Starace e Tricoire [9], as oportunidades mais 

promissoras estão nos segmentos mais poluidores como transporte, aquecimento e resfriamento 

residencial. 

Uma vez que os consumidores têm optado por gerar sua própria energia, a descentralização 

já é uma realidade, de modo que a geração fica cada vez mais próxima a carga.  Essa tendência, 

empodera o consumidor, que deverá ter cada vez mais controle do uso da energia. Se feito de 

forma otimizada, como por exemplo incentivar a participação do prossumidor em programas 
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de resposta a demanda de modo a diminuir o carregamento do sistema, as vantagens da descen-

tralização são várias, como a redução das perdas na rede. O empoderamento do consumidor 

também está ligado a digitalização, movida pela internet das coisas (IoT do inglês Internet of 

Things). Assim, os medidores inteligentes estarão conectados a uma rede, que processa e utiliza 

de maneira eficiente as informações, permitindo também um melhor gerenciamento e controle 

da rede como um todo.  

Tradicionalmente, existe uma fronteira rígida entre concessionária e consumidor. Com o 

avanço dos RED, haverá maior interação entre os agentes e as fronteiras serão reduzidas, uma 

vez que as tecnologias chave poderão contribuir para um sistema mais eficiente, confiável e 

flexível. Um termo que tem sido utilizado para se referir a essas tecnologias, assim como aos 

novos modelos de negócio permitidos em um mercado 3D, é o Grid Edge.   

Assim, a partir de uma infraestrutura física, proporcionada pela digitalização, as concessi-

onárias, órgãos reguladores poderão criar maneiras de ir além do mercado tradicional de energia 

elétrica. Porém, ainda há muitos desafios a serem enfrentados por todos os agentes envolvidos 

nesse processo de transição, que não são desafios apenas de ordem técnica, mas também econô-

micos e financeiros, uma vez que não tem sido acompanhado pela regulação brasileira [10]. 

Um exemplo é a regulamentação dos serviços ancilares, que desempenham um papel essen-

cial no sistema elétrico, garantindo a segurança e estabilidade. São ferramentas que auxiliam os 

operadores do mundo todo, principalmente frente a instabilidades [10]. Os cinco principais ti-

pos de serviços ancilares são: o auto restabelecimento, a regulação de frequência, o sistema 

especial de proteção, o suporte de reativo e a Reserva de Potência Operativa (RPO).  Dentro 

dessa classificação, existem os que são de caráter mandatório, ou seja, fazem parte dos requisi-

tos para os geradores se conectarem ao sistema. e não geram nenhum ônus aos demais agentes 

pois não são remunerados. Porém, existem também casos em que o Operador Nacional do Sis-

tema (ONS) solicita a prestação dos serviços ancilares de modo a atender uma necessidade 

específica do sistema e nesses casos há remuneração, seja por disponibilidade ou pela prestação 

dos serviços.  

A REN nº 697/2015 iniciou a regulamentação desses serviços, e desde a sua publicação 

foram feitas revisões e ampliação do escopo de atendimento. Historicamente, a contratação de 

serviços ancilares era feita quase exclusivamente por usinas hidrelétricas [11] que tem a carac-

terística a dependência de condições hidrológicas favoráveis para a produção de energia. Em 

2018, com a crise hídrica e restrições de operação nas hidrelétricas, viu-se a necessidade de 

criação de um serviço ancilar para despacho das usinas térmicas visando a manutenção da Re-

serva de Potência Operativa (RPO).  Além disso, as mudanças da matriz elétrica brasileira nos 
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últimos anos, com o aumento gradativo das fontes intermitentes como eólica e solar (Figura 

1.4), evidenciam ainda mais a importância desses serviços para garantir o atendimento da de-

manda, com qualidade de energia e segurança. Assim, as usinas térmicas serão cada vez mais 

utilizadas para o fornecimento desses serviços ancilares, o que provavelmente também encare-

cerá a remuneração desses serviços. Para discutir novos serviços ancilares possíveis, a Consulta 

Pública nº 83/2021 foi aberta, com foco prioritário na questão de suporte de reativos fornecido 

por usinas eólicas e solares. 

 

Figura 1.4 – Evolução da matriz elétrica brasileira 2017 – 2023. Fonte: MME [12] 

 

Veículos elétricos e armazenadores de energia podem ser utilizados para fornecer esses ser-

viços para a rede, porém hoje não há regulamentação para a utilização dos RED no sistema de 

distribuição de modo a fornecer Serviços Ancilares (SA) no Brasil. Conforme destacado em 

[13], apesar de individualmente a capacidade dos consumidores que possuem esses recursos 

instalados fornecerem suporte à rede ser pequena, coletivamente podem se tornar prestadores 

de serviços ancilares, se controlados de forma adequada. Por exemplo, os inversores de potência 

utilizados na geração distribuída, podem controlar o fornecimento de potência reativa para a 

rede, assim como os veículos elétricos podem ser conectados na rede para fornecer energia ativa 

em momentos de ponta, visando o nivelamento da carga. São necessárias estratégias de controle 

dos RED para que estes possam fornecerem serviços de suporte para o sistema.  

Existem muitas possibilidades de prestação de serviços ancilares nesse cenário com cada 

vez mais tecnologia inserida na rede. Novos modelos de negócio já são realidade em mercados 

de outros países como Estados Unidos, Canadá, Austrália, Espanha, Portugal, Grã-Bretanha e 
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Itália. Apesar do Brasil ainda enfrentar barreiras regulatórias, a Empresa de Pesquisa Energética 

(EPE) já considera a perspectiva de contribuição de novas tecnologias na prestação de serviços 

ancilares, e a desvinculação desses serviços a uma determinada tecnologia ou segmento [10]. 

Também já é debatida a criação de um novo serviço ancilar que leve em consideração funções 

como controle rápido de frequência e a elevação do nível de curto-circuito local. 

Como agente regulador do setor, a ANEEL vem buscando apoio da sociedade para enfrentar 

os desafios regulatórios nesse ambiente integrativo, complexo e desafiador. Em junho de 2021, 

foi aberta a Tomada de Subsídios 11/2021, com o objetivo de receber contribuições sobre mo-

delos regulatórios para a inserção de RED, como armazenamento de energia, veículos elétricos 

e resposta da demanda, incluindo também microrredes e usinas virtuais [14]. A Consulta Pú-

blica nº 049/2021, criada para debater os projetos-pilotos de tarifas, chamados Sandboxes Ta-

rifários, recebeu contribuições da sociedade de agosto a outubro de 2021. O objetivo é propor-

cionar, a partir de testes práticos, tarifas de energia adequadas e diferenciadas para os consumi-

dores de baixa tensão adeptos das novas tecnologias, como os veículos elétricos, armazenadores 

de energia, e micro e minigeração distribuída. 

De forma a almejar um mercado inteligente no futuro, aspectos técnicos, econômicos e re-

gulatórios devem ser revistos e novos modelos devem surgir nesse contexto. Nessa tese, será 

utilizado como ponto de partida o modelo socioeconômico do mercado elétrico TAROT, cujos 

principais fluxos financeiros e de energia, entre os agentes do mercado são apresentados na 

Figura 1.5.  

 

Figura 1.5 – Fluxograma do Modelo TAROT no mercado tradicional. Fonte: Autoria própria 
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No mercado de energia elétrica tradicional, no qual a distribuidora atua em um cenário de 

monopólio natural, a energia flui apenas em um sentido: a partir da infraestrutura de rede da 

concessionária até os sistemas de uso dos consumidores. O mesmo ocorre com o fluxo finan-

ceiro, que também é unidirecional, partindo dos consumidores para a concessionária que com 

a receita recebida arca com os custos da atividade e o pagamento dos impostos. Ambos os 

agentes, consumidores e distribuidora, buscam sempre maximizar o seu surplus, que é a dife-

rença monetária entre o valor obtido com a atividade (consumo ou produção) e os custos do 

respectivo agente. O governo é representado no modelo através do recolhimento de impostos, 

e a maximização do bem-estar socioeconômico desse mercado é o objetivo do órgão regulador. 

As equações matemáticas e detalhamento desse modelo, serão apresentados na seção 3, e novos 

agentes serão inseridos para representar o mercado elétrico com os RED (seção 4). 

Tais mudanças alteram profundamente as relações entre os agentes do mercado. Novas po-

líticas e reformas de mercado são necessárias para encontrar um equilíbrio entre os interesses 

conflitantes dos proprietários de instalações de GD, empresas de distribuição e consumidores 

de energia em geral, e ainda o governo, uma vez que sob a tarifa de energia há incidência de 

impostos e encargos do Estado. Essas políticas devem permitir um ambiente de crescimento 

sadio e amadurecimento do setor, de maneira sustentável, de modo a reduzir a pobreza energé-

tica e agregar mais valor à sociedade como um todo. Porém, esse é um problema complexo, 

para o qual não existe solução simples. Por se tratar de energia elétrica, qualquer mudança 

impacta não apenas nos consumidores e concessionária, mas toda a cadeia de suprimento, em-

presas e negócios.   

A tomada de decisões pressupõe a existência de modelos que permitem equacionar e avaliar 

os impactos futuros das medidas em análise. Nesse período de transição energética, um fra-

mework que considere as diversas possibilidades de negócio, modalidades tarifárias e que agre-

gue os novos agentes é essencial para que os formuladores de políticas compreendam os efeitos 

da adoção de determinadas medidas a todos os agentes do setor. 

  

1.2 Objetivos 

1.2.1 Objetivo Geral 

O objetivo desta tese consiste em representar os novos agentes e possibilidades de transa-

ções do mercado elétrico inteligente no modelo socioeconômico de mercado TAROT, e analisar 

o impacto da penetração de recursos energéticos distribuídos e o bem-estar socioeconômico 

gerado com a inserção desses recursos na rede.  
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1.2.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos da tese são: 

• Equacionar os novos agentes do setor elétrico que serão adicionados ao modelo socioe-

conômico TAROT, como prossumidores e armazenadores de energia e agregadores. 

• Incorporar ao modelo de mercado TAROT os novos agentes e possibilidades de negó-

cio, de modo a avaliar o equilíbrio entre os stakeholders e a maximização do bem-estar 

socioeconômico.  

• Determinar o limiar de penetração de recursos energéticos distribuídos no qual não 

ocorre desequilíbrio econômico-financeiro das distribuidoras, e propor estímulos de 

modo que não haja esse desequilíbrio.  

• Validar o modelo desenvolvido através de um estudo de caso com dados reais uma con-

cessionária brasileira. 

1.3 Contribuições e Limitações da Tese 

Tendo em vista a ampla revisão da literatura realizada e apresentada no presente trabalho, 

essa tese busca auxiliar tanto o meio acadêmico como os agentes de decisão do setor elétrico 

com algumas contribuições inéditas, citadas a seguir: 

• Equacionar novos agentes no modelo socioeconômico de mercado (TAROT), como os 

prossumidores, armazenadores de energia e agregadores, de modo a analisar qual o li-

miar de penetração de RED para que não haja desequilíbrios. 

• Equacionar não apenas dos benefícios, mas também dos custos adicionais que os RED 

implicam na rede da concessionária. 

• Utilização do modelo (TAROT) para a avaliação de cenários em um mercado inteli-

gente. 

• Avaliação de novos modelos de negócio que podem ser incorporados pelas distribuido-

ras nesse mercado com a crescente penetração de recursos inteligentes distribuídos. 

Por tratar de uma representação simplificada da realidade, assim como todo modelo, no 

TAROT utilizado são feitas algumas generalizações e simplificações, que são destacadas a se-

guir:  

• De modo a utilizar os dados reais das distribuidoras, referentes aos processos tarifários 

de ajuste e revisão disponibilizados pela ANEEL, são necessárias algumas 
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aproximações e simplificações para a adequação dos dados ao modelo socioeconômico 

do mercado elétrico (TAROT). No entanto, a perda em exatidão do modelo é compen-

sada pela sua transparência e clareza didática, o que não ocorre nos processos tarifários. 

• Os consumidores livres não estão sendo considerados no modelo. 

• Os consumidores representados no modelo, de forma conjunta, são os cativos. Assim, a 

tarifa considerada no modelo é referente à média da tarifa dos grupos tarifários cativos 

(A e B). 

• O equacionamento das perdas de energia considerando o efeito da GD e armazena-

mento, obtido na literatura, foi feito através de simulação no sistema 21 barras IEEE, 

devido a indisponibilidade de dados abertos da rede de distribuição das concessionárias 

brasileiras. 

• A MMGD considerou apenas conexões de geradores solar fotovoltaicos, não levando 

em consideração outras formas de GD, como por exemplo biogás e eólicas, devido à 

grande representatividade da FV no mercado brasileiro atual. 

1.4 Motivação da Tese 

A motivação da tese consiste em estudar, de maneira profunda, a transformação que já está 

acontecendo no sistema elétrico, com a inserção cada vez maior dos RED nas redes das con-

cessionárias, sob uma ótica além dos aspectos puramente técnicos, que apesar de necessários já 

são amplamente abordados na literatura.  

Com a inserção cada vez maior de RED é essencial que sejam discutidos os seus impactos 

econômicos e sociais, de modo a compreender o potencial dessas tecnologias de agregar bem-

estar socioeconômico para a sociedade como um todo, considerando os diversos agentes envol-

vidos nesse cenário.   

O grande diferencial da utilização do modelo TAROT é a representação do consumidor 

através da função utilidade, além da representação dos parâmetros da concessionária, investi-

dores e governo, permitindo calcular os ganhos da sociedade. É possível observar, para cada 

cenário, se determinada ação se apresenta como benéfica para todos os agentes envolvidos, 

além de gerar um bem-estar socioeconômico no mercado de energia maior do que havia ante-

riormente. Se ao realizar a análise, os ganhos para a sociedade em geral foram menores, não 

vale a pena implementar a medida desejada.  

Além disso, conforme destacado nos trabalhos [15]–[17] o Brasil possui um sistema elétrico 

com uma grande diversidade, com características socioeconômicas muito diferentes, de modo 

que os resultados de determinadas políticas, diferem muito de uma área de concessão pra outra.  
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Porém, as políticas propostas pela ANEEL são aplicadas para todo o país, o que acaba não 

sendo muito eficiente por um lado, mas deixa as regras mais claras de serem compreendidas 

por outro. Com a possibilidade de replicar os resultados dos processos tarifários da distribuição 

no modelo TAROT, pode-se avaliar os diferentes impactos de determinada decisão, para as 

várias áreas de concessão existentes. Isso é de extrema importância, uma vez que uma política 

pública, principalmente relacionada a energia elétrica, impacta não apenas nos consumidores e 

concessionária, mas a sociedade como um todo.  

Um mercado inteligente deve buscar uma região ótima de solução de todos os agentes e 

equilibrar a sobrevivência saudável da distribuição com a expansão das redes elétricas e suas 

novas tecnologias. Para isso, não existe hoje, um framework que permita a otimização desse 

mercado e suas novas possibilidades. 

1.5 Estrutura da Tese 

De forma a atingir os objetivos propostos, esta qualificação tese será organizada em sete 

capítulos. 

Uma revisão sistemática da literatura é realizada no Capítulo 2, de modo a apresentar o 

estado da arte do tema proposto. Essa revisão de literatura aplicada é dividida em três partes: 

novas possibilidades de modelos de negócio, modelos econômicos utilizados na avaliação do 

mercado inteligente de energia e métodos de otimização multiobjetivo no contexto da tese. É 

verificado que ainda há uma lacuna na literatura a ser preenchida, pois ainda não existem mo-

delos que sejam capazes de agregar as novas possibilidades devido a inserção de RED na rede, 

e analisar sob uma visão econômica, regulatória, os impactos na geração de bem-estar para a 

sociedade, e nos demais stakeholders. 

No Capítulo 3, o modelo econômico do mercado elétrico, TAROT, que é utilizado nesta 

tese é apresentado, assim como as principais variáveis que o compõe no mercado tradicional de 

energia, isto é, sem a consideração de prossumidores, armazenadores de energia e todas as no-

vas possibilidades de transações no mercado inteligente. Inicialmente o modelo é descrito em 

detalhes. Após o entendimento do modelo atual, no Capítulo 4 serão apresentados os novos 

agentes e possibilidades que serão agregadas ao TAROT. 

A aplicação do modelo proposto, utilizando valores reais de uma empresa de distribuição 

brasileira, é desenvolvido no Capítulo 5 desta tese. São apresentados todos os dados e premissas 

utilizadas na modelagem, assim como os resultados obtidos e as discussões. 

No Capítulo 6 é apresentada uma visão integrada das possibilidades e desafios para o setor, 

que incluem os aspectos técnicos, econômicos, regulatórios e financeiros.  
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No Capítulo 7 serão feitas considerações filosóficas sobre ciência e tecnologia, sociedade e 

meio ambiente na transição do setor elétrico, com o objetivo levantar reflexões que, apesar de 

fugirem do campo puramente técnico, envolvem questões extremamente relevantes e que de-

vem ser debatidas e consideradas pelos tomadores de decisão. Também serão apresentadas as   

conclusões acerca do desenvolvimento apresentado nessa tese buscando responder de maneira 

clara e sucinta como os objetivos específicos serão alcançados, bem como apresentam-se as 

próximas etapas do trabalho.  



 

 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Esse capítulo é dedicado a apresentar uma revisão da literatura, que consiste em um método 

para avaliar, interpretar e resumir os trabalhos relevantes disponíveis na área de pesquisa de 

interesse, de forma justa e replicável [18]. Dentre as várias razões para se realizar essa revisão, 

é fornecer uma base teórica sobre o que está sendo pesquisado no mundo a respeito de modelos 

econômicos que considerem a inserção dos RED, e assim ressaltar as lacunas existentes nas 

pesquisas atuais.  

Para iniciar a revisão, foram definidas as questões de pesquisa (QP) a serem respondidas: 

QP1) Quais os principais impactos nos modelos de negócio das concessionárias com o au-

mento da penetração dos recursos energéticos distribuídos na rede? Quais as mudanças no mo-

delo de negócio foram verificadas, e como podem contribuir na discussão no Brasil? 

QP2) Quais as características dos modelos econômicos utilizados na literatura para avaliar 

o mercado inteligente e suas novas possibilidades? 

QP3) Como os métodos de otimização multiobjetivo tem sido empregados visando a reso-

lução dos trade offs em um ambiente com múltiplos agentes e interesses? 

Para responder às questões de pesquisa, foram realizadas buscas nas bases de dados Web of 

Science e Scopus. Destaca-se que nos temas pesquisados, em todas as buscas, a base de dados 

Scopus apresentou uma quantidade de trabalhos significantemente superior, apresentando di-

versos trabalhos publicados em congresso. Já na base Web of Science, a maioria dos resultados 

das buscas foram periódicos publicados em revistas. Não foi imposta restrição na data da pu-

blicação, e todos os trabalhos avaliados foram de língua inglesa. A pesquisa foi realizada usando 

palavras-chave combinadas com operadores (AND e OR), conforme apresentado a seguir: 

• Busca 1: ("business model" AND ("smart energy" OR "renewable energy" OR "smart 

grid") AND (utility OR utilities)) 

• Busca 2: (("economic market model" OR "smart market" OR "economic framework") 

AND ("renewable energy" OR "distributed energy sources" OR "distributed genera-

tion"))   

• Busca 3: ((multi-objective or multiobjective) and ("distributed energy resources" or 

"renewable energy" or "hybrid generation") and ("energy market" or "electricity mar-

ket")) 
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Nas buscas realizadas, as palavras-chave com operadores apresentados deviam estar pre-

sentes no título, resumo ou palavras-chave do trabalho. Após o levantamento de todos os traba-

lhos publicados, foi feita uma etapa de verificação dos artigos selecionados através do resumo, 

e foram eliminados aqueles que, apesar de aparecerem na busca, o tema central não estava 

alinhado com a investigação dessa revisão sistemática. Depois dessa etapa, os resultados de 

cada base de dados foram comparados, e os trabalhos duplicados foram eliminados. A Figura 

2.6 contém um fluxograma contendo as etapas realizadas, para cada busca, de modo a definir a 

amostra final.  

Web of Science
71 trabalhos

Scopus
201 trabalhos 

58 trabalhos

169 trabalhos

32 
trabalhos repetidos

Busca nas bases
 de dados

Verificação da coerência 
do trabalho com o tema 

Verificação de artigos 
duplicados

195
trabalhos

Amostra final

BUSCA 1

Modelos de 
negócio

Web of Science
34 trabalhos

Scopus
84 trabalhos 

31 trabalhos

59  trabalhos

30 
trabalhos repetidos

60
trabalhos

BUSCA 2

Modelos 
econômicos

Web of Science
52 trabalhos

Scopus
94 trabalhos 

52 trabalhos

 94 trabalhos

43 
trabalhos repetidos

103
trabalhos

BUSCA 3

Otimização 
Multiobjetivo

Web of Science
13 trabalhos

Scopus
57 trabalhos 

10 trabalhos

51  trabalhos

6 
trabalhos repetidos

55
trabalhos

BUSCA 4

Regulação 
dos RED

 

Figura 2.6 – Fluxograma das amostras da revisão da literatura. Fonte: Autoria própria  

 

Os dados foram inicialmente tratados no Excel, o que permitiu uma organização das prin-

cipais informações do artigo, como título, autores, ano de publicação, local de publicação, nú-

mero de citações, resumo e país de origem. Em seguida foram obtidas as versões completas dos 

trabalhos mais alinhados com o tema da tese, pois apesar de vários artigos possuírem as 
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palavras-chave da busca, muitos deles tinham como tema central aspectos puramente técnicos, 

que apesar de indispensáveis para o avanço dos RED, não é o foco desse trabalho. 

Conforme feito em [19], um mapa mundial dos quartis de publicação foi produzido utili-

zando o software multiplataforma de sistema de informação geográfica QGIS 3.16.11. A dis-

tribuição do quartil, divide o conjunto de dados em quatro partes iguais, e assim cada parte 

representa 1/4 da amostra. Cada quartil pode ser calculado segundo a equação: 

 𝑄𝑘 ≤
𝑘∑𝑛𝑝

4
 (2.1) 

onde k é o a ordem do quartil de 1 a 4, e Σnp é total de publicações do país com mais trabalhos. 

Assim, os países foram divididos conforme a quantidade de publicações encontradas nessa re-

visão sistemática, onde os países do primeiro quartil Q1 são os que possuem o menor número 

de publicações, enquanto os países destacados em azul escuro na Figura 2.7, pertencem ao 

quarto quartil que é aquele com a maior concentração de artigos. A seguir é apresentado o mapa 

global dos quartis de publicações, de modo a destacar as regiões de maior interesse no tema. 

Os países em branco, não tiveram publicações consideradas na revisão sistemática realizada. 

 

Figura 2.7 – Distribuição das publicações por quartis entre os países. Fonte: Autoria própria 

 

Nesta revisão, os Estados Unidos lideraram as publicações, nas buscas realizadas, com 116 

trabalhos. Também são destaque a Alemanha, China, Reino Unido (foi considerado a Inglaterra 
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ainda pertencente ao Reino Unido, pois na base de dados Scopus vários artigos estavam nessa 

configuração) e Irã. O Brasil possui 13 trabalhos na busca realizada, e estes serão tratados com 

maior detalhamento no decorrer do capítulo.  

Utilizando o software VOSviewer, que é uma ferramenta para construção e visualização de 

redes bibliométricas, foi elaborado um mapa com coocorrência das palavras-chave dos traba-

lhos pesquisados. A Figura 2.8 apresenta as palavras-chave que tiveram um número mínimo de 

8 ocorrências. Das 1754 palavras-chave, 57 atingiram o limite mínimo de ocorrências. 

 

Figura 2.8 – Coocorrência de palavras-chave nos trabalhos. Fonte: Autoria própria 

 

Nos itens a seguir, são apresentados os principais aprendizados e resultados obtidos com a 

revisão de literatura realizada, buscando responder cada uma das questões de pesquisa elabora-

das. 

2.1 Novos Modelos de Negócio 

Conforme destacado em [20], o setor elétrico está passando por uma transição energética 

que inclui novos fenômenos, como uma complexa interação entre diversos recursos energéticos 

distribuídos, o declínio dos modelos de negócio e tecnologias já estabelecidas, divergências 

econômicas e políticas entre os principais agentes envolvidos, além do grande desafio técnico 

de garantir o funcionamento e bom desempenho do setor elétrico, integrando os novos disposi-

tivos na rede.  
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Nesse cenário, uma compreensão dos novos modelos de negócio que podem ser desenvol-

vidos, devido a penetração dos RED na rede da concessionária, é essencial para que uma mo-

delagem econômica seja realizada de modo a representar essas novas possibilidades, que não 

estão presentes no modelo atual do setor de distribuição de energia, estritamente baseado na 

remuneração do fio. A Tabela 2.1 contém os artigos mais citados encontrados na pesquisa, que 

possuem mais de cem citações cada. Nota-se que a busca 1, a respeito dos modelos de negócio, 

foi a com maior número de resultados (Figura 2.6) e, os trabalhos possuem muitas citações, 

apesar de relativamente recentes. Isso é indicador de interesse no tema nos últimos anos pelos 

pesquisadores. Em seguida, serão destacados os trabalhos que mais estão alinhados com a pro-

posta desta tese, assim como suas principais conclusões. 

Tabela 2.1 – Artigos com mais citações na busca de novos modelos de negócio 

Ref. País 
Ano 

publicação 

Nº 

citações 
Ênfase do trabalho 

[21] 
Austrália 

e EUA 
2016 159 

Estudo de modelos de negócios como impulsionadores da transição do 

sistema de energia com foco na redução das emissões de carbono 

[22] 
Finlândia 

e China 
2017 139 Comercialização de tecnologias de energia renovável na Finlândia 

[23] USA 2016 131 
Planejamento de tecnologia para modelo de negócios emergentes e in-

tegração regulatória: o caso de veículos elétricos 

[20] Suíça 2018 128 
Análise da transição energética e suas implicações no âmbito da pes-

quisa e formulação de políticas 

[24] Alemanha 2016 118 
Revisão dos motivadores, barreiras e oportunidades de modelos de ne-

gócios para energias renováveis 

[25] Hungria 2018 115 Evolução dos modelos de negócios fotovoltaicos 

[26] Espanha 2018 111 
Estudo de arquiteturas de múltiplas micro redes e comparação dos mo-

delos de negócio, confiabilidade, custos, entre outros. 

[27] 
Portugal e 

Alemanha 
2018 103 

Percepções para a formulação de políticas de mercado para distribuição 

inteligente de eletricidade 

[28] Suíça 2016 102 
Desafios da transformação do modelo de negócios de distribuidoras su-

íças e alemãs 

[29] USA 2017 100 
Revisão empírica e análise de modelos de negócios para recursos de 

energia distribuída 

 

O trabalho [21], com maior número de citações na busca realizada, destaca que é necessário 

inovar nos modelos de negócios, para que a transição do mercado centralizado atual em um 

cenário de recursos distribuídos integrados, atenda às necessidades das metas ambientais na 

velocidade desejada, com destaque às emissões de carbono. Quanto maior for a penetração de 

RED, mais desestabilizados os modelos tradicionais das concessionárias serão, mas apesar de 

tratar-se de um cenário desafiador, também traz oportunidades para desenvolvimento de mode-

los de negócio com foco na participação ativa por parte dos clientes. 
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A revisão da literatura sobre modelos de negócios mostra que existem duas escolhas bási-

cas: modelos de negócios do lado da utilidade e modelos de negócios do lado do cliente. Em 

[30] os autores descrevem que essas duas abordagens seguem uma lógica muito diferente de 

criação de valor: modelos de negócio do lado da concessionária se baseiam em um pequeno 

número de grandes projetos, enquanto que os voltados para o consumidor, são um grande nú-

mero de projetos pequenos. O artigo revela que em geral, na Alemanha, os planos para as dis-

tribuidoras de energia já estão mais avançados, e os focados no cliente ainda em estágio inicial 

de desenvolvimento.  

 Alinhado com a tendência de empoderar cada vez mais os consumidores, Rodríguez-Mo-

lina et al. em [31], trata dos modelos de negócios orientados ao prossumidor, apresentando os 

pontos fortes e fracos. A Figura 2.9 destaca os principais modelos no mercado de eletricidade 

tradicional e as possibilidades de modelos inovadores para os consumidores. É destaque no 

estudo de Cardenas et al. [32] que a participação do consumidor vai desempenhar um papel 

fundamental no futuro próximo, e requer o desenvolvimento de  modelos que incluem a auto-

geração e venda da energia excedente para as concessionárias.  

 

Figura 2.9 – Modelos de negócio orientados para o consumidor. Fonte: Autoria Própria 

 

O documento [33] explora e identifica as principais oportunidades e desafios para modelos 

de negócios focados nos prossumidores no Reino Unido.  Destaca-se que o panorama regulató-

rio, financeiro e de governança, ainda focado no mercado tradicional de energia, inibe esses 

modelos de negócios emergentes em muitos casos. Hamwi e Lizarralde tratam no artigo [34] 

de uma revisão acerca dos diferentes modelos de negócios existentes visando a transição ener-

gética, agrupando-os em três grupos: os que o próprio consumidor adquire os recursos distribu-

ídos, tornando-se um prossumidores e adere por exemplo a programas de resposta a demanda; 

o que um terceirizado oferece serviços ao consumidor, ao invés de um produto, como por exem-

plo no financiamento, instalação e manutenção de um sistema de GD no local do consumidor; 
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e o que os recursos são agrupados e compartilhados em comunidade, como por exemplo um 

sistema distribuído entre as casas dos participantes. 

Segundo [35], uma questão importante é se as distribuidoras irão se beneficiar ou perder 

com a implantação de redes inteligentes, uma vez que o seu modelo de negócio tradicional está 

sob risco. Assim, o trabalho busca explicar sob que circunstâncias essa inserção de tecnologia 

na rede terá um efeito positivo ou restritivo na inovação do modelo de negócio das empresas. 

Em [36] conclui-se que as empresas poderiam se beneficiar muito se não tratassem os pai-

néis fotovoltaicos apenas como mais uma fonte de geração de eletricidade em competição com 

as fontes tradicionais, mas sim como uma oportunidade estratégica no mercado de GD e servi-

ços. A geração solar fotovoltaica distribuída (FV) pode funcionar como uma base para a inova-

ção do modelo de negócios em novos mercados em crescimento, como eficiência energética e 

armazenamento distribuído. 

A regulamentação baseada em modelos de negócio tradicionais (Figura 2.9) é vista como 

uma barreira aos investimentos em [27]–[29] além da existência de uma cultura corporativa 

com resistência à mudança também ser observada [27], desafiando a integração de novas tec-

nologias e processos em redes inteligentes. Em [25] são identificados através de uma revisão 

as principais barreiras que dificultam a difusão de soluções dos RED, e conclui-se que são ne-

cessárias soluções inovadoras para os modelos de negócio. 

Diversos estudos focaram em experiências verificadas em diferentes países. Em [37] foram 

investigados novos modelos de negócio das concessionárias alemãs, considerando o aumento 

das fontes renováveis, e verificou-se que as concessionárias desenvolveram modelos de negó-

cios viáveis para a geração de energia renovável em grande escala, porém, carecem de modelos 

adequados para as fontes renováveis em pequena escala.  No estudo [38] foi aplicado o conceito 

de inovação dos modelos de negócios para uma distribuidora na Áustria, e concluiu-se que a 

adaptação a essa nova estrutura do setor é essencial para dominar os desafios da transição ener-

gética. 

 As barreiras existentes para a mudança das concessionárias de ativos tangíveis para intan-

gíveis são estudadas em [28] a partir de empresas de serviços públicos suíças e alemãs. Em [27] 

são investigados os desafios e oportunidades na Alemanha e Portugal, de acordo com 

workshops realizados entre os anos de 2016 e 2017. Como resultado, foi observada uma cultura 

corporativa com resistência à mudança, desafiando a integração de novas tecnologias e proces-

sos. Nesse trabalho, a regulamentação tradicional também foi vista como uma barreira aos in-

vestimentos em redes inteligentes. Na Califórnia, o modelo de negócios de propriedade de ter-

ceiros foi estabelecido com êxito e atualmente está se espalhando para outros mercados. Em 



2. REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

20 

 

[39] é feito um estudo de uma empresa na Holanda utilizando esse modelo, e destaca-se que 

apenas aplicar um solução bem sucedida de outro país, não garante o seu processo de difusão. 

São necessárias adaptações do modelo para atender o novo mercado.  

Dentre todos os resultados da busca realizada, com o objetivo de aprofundar nos novos 

modelos de negócio proporcionados pela penetração dos RED na rede, apenas dois trabalhos 

brasileiros foram encontrados. No primeiro, Ramos et al. [40] explorou modelos de negócio 

que sejam factíveis os para consumidores de média e baixa tensão, analisando as oportunidades 

e riscos associados. A abordagem realizada considera mecanismos de resposta à demanda, de 

modo a mitigar possíveis riscos de mercado associados às características de intermitência das 

fontes renováveis mais comuns, eólica e solar. São propostos modelos de negócios para atender 

às questões dos pequenos consumidores como parte do programa de resposta à demanda, sendo 

dois desses modelos possíveis de serem aplicados considerando as regras atuais, enquanto os 

demais necessitam de algumas mudanças regulatórias, e poderiam ser aplicados no futuro, em 

mercados mais maduros. 

 Já no segundo, o trabalho de Ney et al.  [8] conclui que apesar de haver um consenso de 

que com a conexão das novas tecnologias na rede exigirão papéis inovadores das empresas de 

distribuição, a regulação atual ainda é muito distante dessa realidade. É necessária a compreen-

são sobre a transformação do papel da distribuição para uma reforma do modelo de negócios 

da distribuidora. Conclui-se que com essa transformação será possível reduzir as preocupações 

sobre o aumento das tarifas de energia e subsídio cruzado, assim como de redução do lucro dos 

acionistas das empresas distribuidoras. 

Nota-se na pesquisa realizada que há um consenso na literatura de que as concessionárias 

enfrentarão novos desafios em sua forma de fazer negócios. Devido às diferenças econômicas, 

políticas e regulatórias de cada país, os modelos adotados tendem a variar, de modo a se adequar 

ao novo cenário e a realidade enfrentada, conforme concluído por Gabriel e Kirkwood em [41]. 

Os modelos de negócio dos países em desenvolvimento e dos industrializados irão diferir em 

alguns pontos, segundo a análise feita em [24]. Enquanto nos países industrializados as mudan-

ças e oportunidades são impulsionadas por melhorias na eficiência energética e redução das 

emissões de carbono, umas das principais barreiras são altos custos dos sistemas de armazena-

mento para a disseminação dos RED. Já nos países em desenvolvimento, vários fatores que 

impulsionam novos modelos de negócios, e são mais específicos para a realidade de cada país. 

Um ponto muito importante é que muitas vezes as necessidades básicas ainda não são atendidas, 

como por exemplo o acesso universal a energia elétrica e o atendimento de redes rurais.   
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O Brasil, apesar do órgão regulador determinar as diretrizes e regras a serem seguidas por 

todas as distribuidoras, as áreas de concessão divergem muito umas das outras, seja pela área, 

número de consumidores, renda per capita, e até mesmo a incidência de impostos, como por 

exemplo o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Atualmente, todos os 

estados brasileiros possuem a isenção de ICMS para a energia solar distribuída, de acordo com 

as diretrizes do Convênio 16/2015 do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), para 

projetos de até 1MW de geração fotovoltaica distribuída nas modalidades autoconsumo local e 

remoto [42]. Porém, o modo de aplicação dessa isenção, varia de acordo com a unidade fede-

rativa, e por representar uma das maiores alíquotas de imposto que incide na conta de energia, 

é um fator que impacta na atratividade dos projetos. 

 Enquanto em grande parte dos estados a isenção desse imposto ocorre apenas na parcela 

da tarifa referente a energia consumida, Minas Gerais, através da Lei 22.549/17, concedeu a 

isenção de ICMS tanto na parcela referente a energia consumida, quanto na parcela de uso do 

sistema de distribuição e ainda expandiu os benefícios para projetos de até 5MW e adicionou 

as modalidades de geração compartilhada e empreendimento com múltiplas unidades consumi-

doras [43]. Essa isenção que iria até o ano de 2022, foi prorrogada por mais 10 anos, porém a 

partir de 2029 essa isenção começará a ser parcial. A tributação é uma questão que exige aten-

ção dos agentes do setor, uma vez que é constantemente atualizada e alterações na incidência 

de impostos tem grandes impactos na expansão ou retração da MMGD [44].  

Os impactos referentes ao aumento dos RED na rede podem ser positivos ou negativos, 

dependendo das características do sistema [40]. As concessionárias não têm controle da GD, o 

que gera uma incerteza associada a penetração dessas tecnologias na rede. Além disso, as fontes 

de geração mais utilizadas, fotovoltaica e eólica, possuem a intermitência como característica, 

o que as tornam não despacháveis, aumentando ainda mais os desafios dos operadores do sis-

tema. Verificou-se que os modelos de negócios mais comuns são relacionados a implantação 

de sistemas de gerenciamento de energia e resposta à demanda, armazenamento de energia e 

recursos de energia distribuída fotovoltaica solar.  

A aplicação de políticas de flexibilidade de carga, também conhecidas como resposta à de-

manda, pode ser definida como a mudança no uso de energia pelos consumidores finais, que 

modificam seus hábitos em resposta a uma tarifa dinâmica. Aliado a isso, pode-se pensar em 

novos agentes do mercado, como por exemplo os agregadores que representarão um conjunto 

de prossumidores, a criação de usinas virtuais e a prestação de serviços ancilares. Desta forma, 

diversas oportunidades de negócios surgem como uma alternativa para os prossumidores pro-

moverem serviços de apoio para sistemas de distribuição [8].  
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Nota-se que em todos os casos, será exigido um papel ativo da distribuidora na gestão da 

energia e o consumidor tende a ser cada vez mais empoderado. Assim, a partir da criação de 

programas de estímulo à GD nos locais de interesse, aliado a informações bem esclarecidas, e 

incentivo a novos hábitos que trazem retorno financeiro, o mercado responde de forma positiva: 

o prossumidor ganha, e consequentemente a concessionária também, já que melhores práticas, 

tenderão a gerar mais economia, e desse modo, todo o sistema é beneficiado.  

Uma das observações feitas pelos autores em [29], que traz implicações importantes para 

os formuladores de políticas e reguladores, é que com a diminuição continua dos custos, inova-

ção tecnológica e mudanças nas políticas e nos cenários regulatórios, conclui-se que os modelos 

de negócios do futuro provavelmente serão muito diferentes dos modelos de negócios de hoje. 

Além disso, o desenvolvimento e amadurecimento desses novos modelos dependem do cami-

nho regulatório criado pelos agentes reguladores, no caso brasileiro, pela ANEEL. Por isso, o 

desenvolvimento de um modelo econômico que permita simular os cenários antes da tomada 

de decisão é tão importante, e esse modelo deve ser capaz de capturar não só as consequências 

do ponto de vista da distribuidora, mas da sociedade como um todo. 

2.2 Modelos Econômicos do Mercado Elétrico 

A avaliação do mercado elétrico inteligente é tema de alguns trabalhos encontrados na lite-

ratura. De modo a compreender quais as características dos modelos econômicos utilizados na 

avaliação desse novo mercado, a busca 2 foi realizada. 

Com a penetração de recursos distribuídos, uma oportunidade de comercialização de ener-

gia por parte do prossumidores é verificada. Em [45], a teoria dos jogos é utilizada para modelar 

os mercados de energia do futuro. Uma grande dúvida nesse novo mercado é de quanto o con-

sumidor que injeta o excedente gerado na rede deve receber pela energia. No estudo [46], uma 

estrutura econômica para analisar a compensação é apresentada, considerando que os preços 

pagos aos proprietários de RED sejam baseados nos custos econômicos evitados pela conces-

sionária ao comprar a energia do prossumidores, resultando em decisões eficientes.  

Um sistema multiagente foi desenvolvido na plataforma de código aberto Java Agent DE-

velopment Framework, conhecida como JADE, no estudo [47]. Visando o equilíbrio entre a 

demanda e a geração, que se torna mais complexa devido a intermitência das fontes de GD, um 

conjunto de RED são gerenciados localmente, de modo a minimizar o custo da energia, através 

de um agente agregador. 
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Uma abordagem baseada no mercado chamada Next Generation Marketplace (NGM) é 

apresentada como uma resposta e solução potencial para os desafios de integração dos RED em 

[48]. O documento apresenta vários aspectos do NGM, como fundamentos e pilares subjacen-

tes, uma ilustração prática por meio de um caso de uso detalhado e recomendações sobre a 

infraestrutura de TI correspondente. O documento conclui que uma abordagem NGM é uma 

etapa necessária a evolução em direção aos mercados mais inteligentes, mas ainda requer evo-

luções de regulamentação. 

O objetivo das microrredes é melhorar a flexibilidade e resiliência do sistema durante con-

dições normais e de emergência. Em [49] é proposto um arcabouço realista a respeito das mi-

crorredes com a expansão do conceito ao longo do tempo inspirado na Teoria das Opções Reais.  

As tarifas atuais falham em fornecer sinais de preço eficientes para o consumo de eletrici-

dade, e no incentivo de RED, de uma maneira socialmente benéfica. Assim, o estudo [50] des-

taca que uma revisão das tarifas de modo a refletir com precisão os custos está se tornando uma 

tarefa urgente. Destaca-se a necessidade de determinação dos custos relacionados às externali-

dades ambientais, na maioria das vezes deixados de lado nas análises do mercado de energia. 

Em [51], as tarifas de energia também são destaque de pesquisa. Este estudo apresenta uma 

estrutura econômica genérica para avaliar novos projetos de tarifas. Os resultados sugerem que 

as tarifas com variação de locacional removem todos os efeitos de subsídios cruzados, além de 

reduzirem a conta de eletricidade de prossumidores e consumidores, e podem incentivar melhor 

a adoção de RED em locais que minimizam os custos em nível de sistema. 

Em [52] uma revisão abrangente de estudos que examinam a viabilidade técnico-econômica 

de sistemas de energia híbridos de pequena escala é apresentada. Conclui-se que a abordagem 

mais comum para a análise da viabilidade é comparar os custos de tempo de vida anualizados 

com a produção de energia esperada e escolher o sistema com o menor custo por produção. 

Apesar de prático, esse tipo de análise de custo-benefício perde outras decisões de produção e 

consumo que são feitas simultaneamente ao adotar um sistema de energia híbrido. Assim, é 

proposto, baseado na teoria da produção e da utilidade, um modelo pode ser aplicado para ori-

entar a tomada de decisão de um consumidor híbrido no setor residencial dos EUA.  

Uma abordagem de flexibilidade de mercados é realizada em [53] e [54].  Enquanto o pri-

meiro foca em conceitos de mercado inteligente e utilização aplicação da plataforma inteligente 

de mercado denominada Altdorfer Flexmarkt, o segundo foca nos efeitos dos subsídios para 

energia renovável no resultado de mercado. Os autores mostram que os subsídios podem causar 

distorções de mercado e levar a uma seleção ineficiente de opções de flexibilidade para resolver 

os congestionamentos da rede. 
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Notou-se que nenhum dos modelos econômicos propostos em toda a revisão de literatura se 

assemelha com o modelo TAROT, permitindo uma análise completa de todo o mercado de 

eletricidade e não apenas um ou outro agente. 

2.3 Otimização multiobjetivo 

A busca 3 teve como premissa encontrar na literatura a utilização de métodos de otimização 

multiobjetivo em um mercado inteligente de energia, de forma a encontrar um equilíbrio entre 

os interesses de todos os agentes envolvidos nesse mercado ainda em desenvolvimento. Apesar 

de 103 artigos terem sido encontrados nas bases de dados utilizadas, nota-se que o tema central 

da maioria desses artigos abordava aspectos puramente técnicos. Conforme apresentado na Fi-

gura 2.10, a coocorrência entre as palavras-chave mercado de eletricidade e otimização multi-

objetivo aparece em apenas um artigo [55], de 2020, porém o estudo traz um problema de oti-

mização multiobjetivo para maximizar os lucros de fornecedores e compradores e minimizar as 

incertezas da energia solar e eólica, não abordando questões importantes consideradas nessa 

tese, como armazenamento de energia, bem-estar socioeconômico e impactos ambientais. 

 

Figura 2.10 – Coocorrência das palavras-chave na busca 3. Fonte: Autoria própria 

 

Em [56] é fornecida uma análise abrangente sobre as pesquisas recentes relacionadas à oti-

mização e simulação no novo paradigma de sistemas de potência com a inserção dos RED. 
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Devido aos vários desafios que surgem em um contexto onde mais inteligência é adicionada ao 

sistema, o trabalho analisou a importância da gestão desses recursos, visto como um grande 

desafio nas pesquisas. Essa pesquisa conclui que o estudo da integração da geração renovável 

distribuída, resposta à demanda, veículos elétricos ou mesmo agregadores no mercado de ele-

tricidade ainda é muito escasso. São necessários modelos e ferramentas adequados para lidar 

com as incertezas dos novos recursos, como veículos elétricos e GD. O trabalho destaca que os 

novos caminhos de pesquisa necessários para cobrir lacunas existentes nos próximos anos. 

Dentre a amostra de artigos verificada, apenas cinco trabalhos na busca por métodos de oti-

mização multiobjetivo e que consideram o mercado elétrico com suas novas características in-

teligentes, abordaram o bem-estar social nos seus modelos. Esses trabalhos estão destacados na 

Tabela 2.2. 

Tabela 2.2 – Artigos que consideraram o bem-estar social nos seus modelos 

Ref. País Ano  Citações Ênfase do trabalho 

[57] Irã 2020 64 
Esquema baseado em custo-emissão para a programação 

conjunta de energia e reserva 

[58] Inglaterra 2020 43 
Projeto de política de baixo carbono ótimo no mercado de 

energia através de um modelo de Stackerlberg. 

[59] Portugal 2017 14 
Avaliação de programas de resposta a demanda a partir de 

problema multiobjetivo 

[60] 
Índia, Singapura, 

Emirados Árabes  
2020 34 

Abordagem multi-restrita integrada para empresas de gera-

ção no mercado de energia 

[61] Índia 2017 26 
Otimização multiobjetivo para determinar a localização 

ótima dos geradores eólicos 

 

Apesar das diversas vantagens com as microrredes, a complexidade do sistema aumentará 

consideravelmente. Para enfrentar os desafios operacionais associados a essas novas tecnolo-

gias, Gazijahani et al. [57] apresenta um esquema inovador baseado em custo-emissão é pro-

posto para programação conjunta de energia e reserva, com o objetivo de maximizar o bem-

estar social da microrrede, bem como minimizar as emissões ambientais. O problema é mode-

lado pela técnica de restrição épsilon aumentada. 

O trabalho de Hua et al. [58], propõe um modelo teórico de Stackelberg para determinar um 

projeto de política de baixo carbono ótimo no mercado de energia. A eficiência dessa política 

é garantida através da maximização do bem-estar social e das reduções gerais de carbono a 

partir de perspectivas econômicas e ambientais, e estudos de caso demonstram que a metodo-

logia atinge os objetivos propostos.  
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Ribeiro et al. destaca em [59]  a importância de programas de resposta à demanda para que 

todo o potencial do lado da demanda seja utilizado, assim como a garantia de uma operação 

segura, mais econômica e mais verde dos sistemas de energia com a integração de energia re-

novável seja possível.  Diferentes índices são considerados através de um problema multiobje-

tivo para avaliar a eficiência do mercado, segurança do sistema, confiabilidade e poluição do 

ar. Esses índices incluem preços de mercado, bem-estar social, poluição do ar e segurança de 

energia, entre outros. 

O impacto da participação de energias renováveis no mercado elétrico, nas decisões de pro-

gramação de empresas de geração em diferentes mercados também é examinado por Reddy et 

al. em [60]. Para isso, é utilizado o algoritmo binário de fogos de artifício. Os resultados da 

simulação do framework proposto mostram a eficácia da abordagem multi-restrita proposta em 

chegar a uma oferta ótima de empresa de geração sob restrições econômicas, ambientais e so-

ciais. Assim, a abordagem integrada utilizada mostra-se uma ferramenta eficaz para a partici-

pação de empresas de geração no mercado de energia e serviços auxiliares com participação 

renovável. 

Um problema de otimização multiobjetivo foi formulado por Banshwar et al. em [61] com 

o objetivo de maximizar o bem-estar social e a lucratividade de uma empresa de geração eólica, 

minimizando as perdas de distribuição por localização ótima e classificação do potencial do 

gerador eólico no sistema. Os resultados fornecem uma solução ótima para localização do ge-

rador eólico, bem como uma ordem de preferência baseada na combinação de diferentes atri-

butos.   

Além dos trabalhos descritos anteriormente, que consideraram a questão social no equacio-

namento dos problemas de otimização, serão destacadas, a seguir, as principais contribuições 

de estudos de otimização, baseado em técnicas multiobjetivo. A busca por um resultado ótimo 

para um trade-off entre minimizar o custo monetário e minimizar a emissão de poluentes, foi 

verificada em alguns estudos na literatura [62]–[64].  

Um arcabouço probabilístico multiobjetivo para o planejamento ótimo de RED nas redes de 

distribuição é apresentado no artigo [62]. O modelo proposto é do ponto de vista da distribui-

dora e a formulação projetada é baseada em programação não-linear. Para isso são combinadas 

técnicas de solução híbridas fuzzy C-mean/Monte Carlo para a modelagem dos cenários de 

preço de energia e uma combinação do método roleta estocástica/Monte Carlo para os cenários 

de carga. São considerados seis tipos diferentes de RED, incluindo turbina eólica, fotovoltaica, 

célula a combustível, microturbina, turbina a gás e motor a diesel. A fim de demonstrar o de-

sempenho da metodologia proposta, ela é aplicada a uma rede de distribuição primária e usando 



2. REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

27 

 

uma abordagem de tomada de decisão fuzzy, encontra-se a melhor solução comprometida entre 

as soluções ótimas de Pareto.  

O objetivo principal do artigo de Khaloie et al. [63] é propor uma nova estrutura de estratégia 

de licitação multiobjetivo para um sistema eólico-térmico-fotovoltaico no mercado de eletrici-

dade desregulamentado pela primeira vez. Ao contrário dos modelos de licitação existentes, no 

modelo proposto são consideradas duas funções objetivo, sendo que a primeira lida com a ma-

ximização do lucro e a segunda função objetivo diz respeito à minimização das emissões das 

unidades térmicas. O problema de otimização multiobjetivo proposto é resolvido usando a abor-

dagem da soma ponderada. Os resultados da simulação ilustram que não apenas a participação 

integrada desses recursos aumenta o lucro esperado do produtor, mas também diminui a quan-

tidade de poluição produzida pelas unidades térmicas. 

Um modelo de otimização considerando dois objetivos, um econômico (maximização do 

valor presente líquido) e outro ambiental (minimização das emissões de gases de efeito estufa)  

é proposto por Flores, Montagna e Vecchietti [64] com o objetivo de fornecer uma ferramenta 

de análise para tomadores de decisão no planejamento de investimentos. 

CAI também utilizou o modelo de jogo Starkelberg [65], é novamente utilizado. Porém, 

nesse estudo, um modelo de otimização multiobjetivo é estabelecido para encontrar a melhor 

estratégia para empresas de energia eólica.  Os resultados mostram que, na condição de equilí-

brio de mercado, as empresas de energia eólica podem obter mais lucros do que o modelo tra-

dicional. Com base na análise da influência das incertezas da energia eólica no mercado de 

eletricidade futuro, Li et al. [66] propõe um modelo de compensação robusto considerando a 

penetração da energia eólica, que pode ajudar a completar o despacho do sistema elétrico. O 

modelo multiobjetivo proposto, considera tanto o menor custo operacional quanto o menor 

corte de energia eólica do sistema elétrico. Este modelo robusto de compensação de mercado 

leva em consideração a economia e a confiabilidade da operação do sistema e acomoda o má-

ximo possível de energia renovável.  

Já Hernandez-Joya e Martinez-Carballido abordaram o problema multiobjetivo na gestão de 

energia em microrredes e  a partir dos resultados são estabelecidas estratégias focadas em mi-

crorredes industriais baseadas no modelo do mercado de eletricidade visando através da geração 

local  beneficiar os usuários, as concessionárias e o meio ambiente [67].  

Verificou-se na revisão de literatura que a maioria dos trabalhos que envolvem métodos de 

otimização multiobjetivo nesse mercado elétrico que caminha para se tornar cada vez mais in-

teligente, abordam questões econômicas e redução de emissões de carbono. Foram encontrados 

trabalhos que abordam apenas a maximização do valor presente líquido do sistema, através de 
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algoritmos genéticos. Apesar dos custos serem uma variável importante, acredita-se que para 

que a sociedade como um todo seja beneficiada da inserção de tecnologia na rede, com o au-

mento da complexidade e maios número de agentes, diversas outras questões de cunho social, 

e regulatório também precisam ser abordadas. Portanto, conclui-se que há espaço para pesquisa 

nesse âmbito.   
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3 MODELAGEM ECONÔMICA DO MERCADO 

ELÉTRICO TRADICIONAL 

 

A modelagem econômica do mercado elétrico desta tese utiliza o modelo socioeconômico 

Tarifação Otimizada – TAROT. O diferencial desse modelo é a representação não apenas dos 

fluxos econômicos das concessionárias de energia, mas também a representação do consumidor 

de forma objetiva através de uma função utilidade, permitindo calcular o bem-estar socioeco-

nômico agregado devido ao serviço de distribuição de energia elétrica. Algumas características 

desse modelo, determinantes na decisão pela sua utilização: 

• Modelo didático: representa de maneira simples e fiel as relações entre os agentes for-

necedores de energia com aqueles que o contratam [68]; 

• Replicabilidade dos resultados dos processos tarifários da distribuição: são utilizados 

como dados de entrada do modelo, informações retiradas das planilhas SPARTA dispo-

níveis no site da ANEEL; 

• Representação não apenas da concessionária, mas também do consumidor, governo 

(através dos impostos), investidores, e sociedade em geral; 

• O modelo TAROT não é um modelo de empresa, mas sim um modelo de mercado, uma 

vez que agrega tanto a produção quanto o consumo; 

• Esse modelo não é baseado em um conceito contábil, como balanço de resultado. É 

baseado no valor agregado, e, portanto, reflete a atitude do mercado com relação a de-

terminada empresa. 

O modelo TAROT, foi desenvolvido e apresentado em 2008 [69], considerando a avaliação 

do mercado elétrico de distribuição com os agentes tradicionais: consumidor, concessionária e 

governo. O modelo foi desenvolvido para esclarecer os fenômenos financeiros que ocorrem no 

mercado elétrico e permitir a avaliação quantitativa do valor agregado aos agentes do setor. Na 

Figura 3.11 o modelo é representado de forma simplificada, com os seus agentes no ambiente 

denominado “tradicional” de energia, ou seja, em um mercado no qual os consumidores cativos 

apenas consomem energia fornecida pelas concessionárias, e não tem a possibilidade de gerar 

a própria energia. 

Desde o seu desenvolvimento, o modelo socioeconômico tem sido utilizado em diversos 

trabalhos na literatura. Conforme será visto a seguir, o modelo TAROT já foi empregado para 
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avaliação de variados problemas no setor de distribuição de energia, possibilitando a simulação 

de diversos cenários, e avaliando a criação (ou destruição) do Valor Econômico Agregado (Eco-

nomic Value Added - EVA) e Valor Social Agregado (Economic Welfare Added -EWA) de cada 

um deles. 

 

Figura 3.11 – Modelo Econômico do Mercado Elétrico (TAROT). Adaptado de [69], [70] 

 

Nos trabalhos [71] e [72] a qualidade da energia é tratada no modelo. No primeiro, é pro-

posto a inserção da qualidade da energia elétrica no modelo de mercado, resultando no TAROT-

Q, no qual é determinado o valor de uma compensação ao cliente pela distribuidora, devido a 

energia não fornecida. A metodologia proposta foi aplicada em uma concessionária brasileira, 
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resultando na comparação entre as tarifas e valores econômicos agregados. Já no segundo, são 

estabelecidas metas de qualidade baseadas nos custos dos investimentos das distribuidoras e na 

opinião dos consumidores, e o modelo TAROT é utilizado para analisar o impacto tarifário da 

inclusão da qualidade de energia no modelo econômico da concessionária. 

Devido às incertezas da atividade de distribuição de energia, como variação da receita e 

custos operacionais por exemplo, em [70] foi proposto o TAROT-Estocástico. Foi inserida a 

aleatoriedade em dois fatores do modelo: a avidez do consumidor e o coeficiente de custo. 

Desse modo, por meio da simulação e análise dos possíveis cenários, é realizada uma avaliação 

do risco econômico do setor das empresas nacionais de distribuição de energia elétrica.  

No trabalho [73], foi estudado o impacto econômico do agrupamento das áreas de conces-

são, a partir do modelo TAROT. O agrupamento buscou uma redução nos custos operacionais 

das concessionárias de energia e consequentemente um aumento do bem-estar socioeconômico 

e uma diminuição na tarifa. Foi verificado nos estudos de caso que o agrupamento tenderia a 

ser bem-visto tanto pelos consumidores e concessionárias quanto pela ANEEL. 

O modelo socioeconômico também foi empregado para avaliação do problema de furto de 

energia, tanto em [74] quanto em [75]. O primeiro analisa o impacto econômico das perdas 

comerciais, com destaque para o furto de energia, no mercado de energia elétrica em relação as 

concessionárias e consumidores e o impacto das mesmas sobre a qualidade do sistema afetado. 

No segundo, o número ótimo de inspeções técnicas a serem realizadas, de modo a minimizar 

as ocorrências de furto de energia é analisado.  

Em [76] o modelo foi utilizado para solucionar o problema compartilhamento de infraes-

trutura, a fim de estabelecer de forma objetiva um valor justo de aluguel do ponto de poste a 

ser pago pelas operadoras de telecomunicação, de forma a garantir o equilíbrio econômico fi-

nanceiro da concessionárias e tarifas justas aos consumidores finais. 

O modelo TAROT foi aplicado também no contexto da pandemia do COVID-19 no trabalho 

[16], com o objetivo de analisar os impactos no bem-estar socioeconômico do mercado brasi-

leiro de distribuição de energia elétrica durante a pandemia. A eficácia da política pública pro-

posta pelo governo para garantir o equilíbrio econômico das concessionárias, denominada de 

conta COVID, também foi avaliada. 

Todavia os novos agentes do mercado, como por exemplo os prossumidores, já são uma 

realidade no mercado das distribuidoras, e a representação adequada desses novos agentes é 

imprescindível para avalição dos possíveis cenários e impactos gerados com o aumento da pe-

netração de recursos energéticos distribuídos na rede. Conforme destacado em [77], ferramentas 

de modelagem e simulação são necessárias para auxiliar os órgãos reguladores nessa nova 
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realidade, de modo a traçar as mínimas diretrizes a serem seguidas pelas concessionárias, mo-

tivando-as a investir adequadamente na sua rede e garantindo uma energia com qualidade ao 

cliente final, com uma tarifa adequada. O autor aborda uma aplicação do modelo TAROT en-

volvendo políticas sociais sustentáveis com base em tecnologias de smart grids.  

Na tese [17], políticas públicas para tarifas sociais de energia elétrica no Brasil são avalia-

das, considerando um cenário de aumento do número de consumidores residenciais que pos-

suem GD, em 2 das 5 principais regiões do Brasil, a partir do modelo TAROT. 

No contexto de crescimento da geração distribuída no Brasil, em [68] o modelo econômico 

do mercado elétrico é utilizado para analisar políticas públicas de incentivo para as modalidades 

de micro e minigeração de energia no Brasil, avaliando os impactos sobre todos os agentes 

envolvidos. No estudo de caso, a criação da Tarifa Branca foi avaliada em cenários com pros-

sumidores com e sem baterias e a variação do bem-estar socioeconômico foi avaliada em cada 

caso. Já em [15] foram propostas adaptações do modelo TAROT de modo a representar os 

prossumidores no modelo, com e sem armazenamento integrado aos seus sistemas de GD, e 

analisados os cenários propostos pela ANEEL na revisão do sistema de compensação atual. 

No Brasil, os armazenadores de energia, ainda não possuem regulação definida [19]. Apesar 

disso, os veículos elétricos começam a ganhar espaço no país, e seguindo uma tendência mun-

dial, esses números devem aumentar significativamente nos próximos anos, diminuindo por 

consequência o preço da tecnologia dos armazenadores e o interesse por essa tecnologia.  

Com isso, as novas possibilidades de comercialização de energia, como por exemplo o 

preço de venda praticado em postos de abastecimento de veículos elétricos, devem ser regula-

mentadas. Em [69] foi proposto um modelo de cálculo de tarifas numa estação de carregamento 

composto por painéis fotovoltaicos e turbinas eólicas, a partir do modelo TAROT, ilustrando 

mais uma possibilidade de aplicação.  

O modelo econômico de mercado elétrico TAROT, já consolidado e utilizado em diversas 

aplicações, representa na grande maioria dos casos um mercado tradicional de energia. Nesse 

modelo, a tarifa é a união entre todos os agentes, entre todos os elos do setor. Dado um inves-

timento ótimo, o modelo fornece uma tarifa ótima de modo a maximizar o bem-estar socioeco-

nômico gerado, com a restrição do EVA da empresa ser maior ou igual a zero. 

Nesse capítulo, é apresentado inicialmente a conceituação do modelo TAROT tradicional, 

com modelagem dos agentes que já são consolidados para compreensão do modelo. Em se-

guida, o equacionamento dos novos agentes e modelos de negócio será proposto. 
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3.1 A Modelagem do Consumidor 

A modelagem do comportamento do consumidor, através da função utilidade (U), é um dos 

grandes diferenciais do modelo TAROT, conforme já destacado. A utilidade pode ser entendida 

como a satisfação do consumidor ao adquirir um bem ou serviço (B&S), nesse caso a energia 

elétrica. No intuito de quantificar o equivalente monetário dessa satisfação, é utilizada a função 

utilidade U(E), desenvolvida por Von Neumann e Morgenstern em 1944 [78], expressa por: 

 𝑈(𝐸) = 𝑎. 𝐸 −
𝑏

2
. 𝐸2 (3.2) 

onde (E) representa a quantidade de energia elétrica adquirida, enquanto (a) e (b) representam 

respectivamente a avidez e saciedade, os parâmetros de preferência do consumidor. A avidez 

reflete a intensidade com que o consumidor deseja o B&S em pauta, enquanto a saciedade age 

como um depressor da vontade de comprar.  Dessa forma, enquanto a avidez quantifica o anseio 

do consumidor em adquirir a energia, a saciedade mostra que quanto maior a quantidade de 

energia for consumida, o consumidor sente-se menos disposto a pagar por mais daquele pro-

duto. 

 Ao comprar energia, o consumidor paga uma tarifa (T) à concessionária, contribuindo para 

a sua receita bruta (antes dos impostos) na quantia: 

 𝑅𝐵 = 𝑇. 𝐸 (3.3) 

Assim, conforme pode-se observar no fluxograma da Figura 3.12, o consumidor possui um 

surplus devido a compra de energia, também conhecido como ECA (do inglês Economic Con-

sumer Added), que pode ser calculado através da diferença entre a utilidade e receita paga: 

 𝐸𝐶𝐴 = 𝑈 − 𝑅𝐵 = (𝑎 − 𝑇). 𝐸 −
𝑏

2
. 𝐸2 (3.4) 

O modelo TAROT assume que o comportamento do consumidor é racional, ou seja, que ele 

vai adquirir uma quantidade de um B&S que maximiza o seu surplus [79]. Desse modo, deve-

se zerar a derivada de ECA com reação a E. Logo: 

𝑑𝐸𝐶𝐴

𝑑𝐸
= 𝑎 − 𝑇 − 𝑏. 𝐸 (3.5) 

O que resulta na quantidade ótima (E*): 

𝐸∗ =
𝑎 − 𝑇

𝑏
 (3.6) 
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Figura 3.12 – Representação do consumidor no modelo TAROT. Fonte: Autoria própria 

 

Já a elasticidade (ɛ) consumo/preço pode ser definida como: 

ɛ =
−𝑇

𝐸
.
𝜕𝐸

𝜕𝑇
 (3.7) 

que é um valor adimensional. Substituindo a equação (3.6) em (3.7), tem-se: 

ɛ =
−𝑇

𝑎 − 𝑇
𝑏

.
𝜕

𝜕𝑇
. (
𝑎 − 𝑇

𝑏
) =

−(𝑇. 𝑏)

𝑎 − 𝑇
. (
−1

𝑏
) =

𝑇

𝑎 − 𝑇
 (3.8) 

Dessa forma, pode-se empresar a avidez como: 

𝑎 = (1 + ɛ−1). 𝑇 (3.9) 

e a saciedade por,  

𝑏 =
ɛ−1. 𝑇

𝐸
 (3.10) 

As equações apresentadas resumem a representação do consumidor tradicional no modelo 

TAROT. Com elas, pode-se calcular o valor econômico adicionado ao consumidor devido a 

compra de energia elétrica.  É importante destacar que a modelagem do consumo tem como a 

premissa de racionalidade do consumidor. A seguir, será apresentado o modelo da empresa de 

energia. Ambos podem ser considerados como submodelos de uma instituição mais ampla que 

chamamos de mercado [79]. 
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3.2 A Modelagem da Distribuidora 

Ao fornecer uma quantidade de energia elétrica (E) ao consumidor, a concessionária é re-

munerada de acordo com uma tarifa (T), conforme a equação (3.3). Sobre essa receita bruta é 

aplicada a alíquota tributária (µ). O resultado do desconto desse tributo é a receita líquida (R) 

da concessionária: 

 𝑅 = 𝑇. 𝐸 − µ. 𝑅𝐵 (3.11) 

 Com a receita líquida, a empresa distribuidora paga todos os seus custos (C). Estes, são 

constituídos essencialmente pelos custos operacionais, depreciação, tributos sobre o lucro e a 

remuneração do capital, conforme pode-se observar na  Figura 3.13. 

 

Figura 3.13 – Representação da distribuidora no modelo TAROT. Fonte: Autoria própria 

 Toda empresa produtiva é implementada através de um conjunto de dispositivos e 
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equipamentos que constituem os ativos físicos da empresa e que implicam um investimento de 

capital (B). As despesas devido a operação do processo produtivo, conhecidas como OPEX 

(Operational Expenditure), incluem, por exemplo, operações, compra, transportes e as perdas.  

A modelagem dos custos referentes ao OPEX leva em consideração a dependência de cada 

um dos componentes do custo em relação à quantidade de energia vendida (E) e os investimen-

tos necessários na rede (B), conforme apresentado na equação (3.12).  

 𝑂𝑃𝐸𝑋 = 𝑒. 𝐸(𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çõ𝑒𝑠, 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑟𝑎, 𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠. ) +
𝑝. 𝐸2

𝐵
(𝑝𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠) (3.12) 

onde (e) e (p) são parâmetros da estrutura de despesas, que refletem a eficiência operacional e 

corporativa e os padrões tecnológicos da empresa [68]. Esses parâmetros são calculados para 

as concessionárias brasileiras a partir dos dados da planilha SPARTA referente aos processos 

de revisão tarifária da ANEEL. 

O coeficiente de custo (e) é calculado considerando o valor total dos gastos operacionais da 

empresa (∑COPERACIONAIS), o custo das perdas de energia elétrica (∑ CPERDAS) e a energia ven-

dida (E), conforme equação (3.13): 

𝑒 =
(∑𝐶𝑂𝑃𝐸𝑅𝐴𝐶𝐼𝑂𝑁𝐴𝐼𝑆 − ∑𝐶𝑃𝐸𝑅𝐷𝐴𝑆)

𝐸
 (3.13) 

O valor total dos gastos operacionais, é obtido da planilha SPARTA, considerando os en-

cargos setoriais (ES), custo de conexão e uso do sistema de transmissão (CT), custo com aqui-

sição da energia (CE), que inclui as perdas, custo de administração, operação e manutenção 

(CAOM), custo anual das instalações móveis e imóveis (CAIMI) e outras receitas (OR): 

∑𝐶𝑂𝑃𝐸𝑅𝐴𝐶𝐼𝑂𝑁𝐴𝐼𝑆 = 𝐸𝑆 + 𝐶𝑇 + 𝐶𝐸 + 𝐶𝐴𝑂𝑀 + 𝐶𝐴𝐼𝑀𝐼 − 𝑂𝑅 (3.14) 

O custo total com as perdas de energia considera o valor pago pela concessionária na com-

pra da energia (TC) e o total de energia perdida (EP): 

∑𝐶𝑃𝐸𝑅𝐷𝐴𝑆 = 𝑇𝐶 . 𝐸𝑃 (3.15) 

O coeficiente de perdas é dado pela equação (3.16): 

𝑝 =
∑𝐶𝑃𝐸𝑅𝐷𝐴𝑆 . 𝐵

𝐸2
 (3.16) 

Após o pagamento dos custos operacionais, tem-se o EBITDA (Earnings Before Interest, 

Taxes, Depreciation and Amortization), sigla em inglês que traduzida literalmente para o por-

tuguês significa “lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização”. Esse valor repre-

senta o lucro parcial da empresa após arcar com o OPEX. O EBITDA também pode ser expresso 

por: 
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𝐸𝐵𝐼𝑇𝐷𝐴 = 𝑅𝑂𝐼. 𝐵 (3.17) 

onde a variável ROI representa o ganho bruto obtido por cada real investido na rede. ROI é a 

sigla em inglês para Return Over Investments. 

O CAPEX (Capital Expenditure) engloba os custos de capital, que está dividido em depre-

ciação dos ativos, juros do capital e remuneração dos acionistas. Na demonstração financeira 

dos resultados da empresa, a depreciação do capital investido é reconhecida como despesa e 

esse desgaste físico dos ativos é um parâmetro estipulado pela ANEEL de acordo com diversos 

tipos de equipamentos utilizados no sistema elétrico. Dessa forma a depreciação pode ser cal-

culada multiplicando o fator de depreciação médio (d), informado na planilha SPARTA, pelo 

valor do investimento na rede (B). 

𝐷𝑒𝑝𝑟𝑒𝑐𝑖𝑎çã𝑜 = 𝑑. 𝐵 (3.18) 

A base de remuneração do capital é composta pelo capital acionário (próprio) e pelo capital 

de terceiros (dívida), que são remunerados respectivamente pelas taxas de retorno rA e rD. Essas 

taxas são obtidas através do Capital Asset Pricing Model (CAPM) [80], conforme a seguir: 

𝑟𝐴 = 𝑟𝐹 + 𝛽𝐴(𝑟𝑀 − 𝑟𝐹)             𝑟𝐷 = 𝑟𝐹 + 𝛽𝐷(𝑟𝑀 − 𝑟𝐹)    (3.19) 

onde rF é o retorno do ativo sem risco, rM é o retorno do mercado e βA e βD são os parâmetros 

que exprimem a influência do risco de um ativo no retorno exigido pelos investidores. 

A partir das equações (3.19) é possível calcular o custo médio ponderado do capital, ou 

também conhecido como WACC (Weighted Average Cost of Capital). O cálculo dessa taxa de 

remuneração do capital, que no modelo é representado por rW, após os impostos (t) é dada por:  

𝑟𝑊 = (1 − 𝜑). 𝑟𝐴 + (1 − 𝑡). 𝜑. 𝑟𝐷 (3.20) 

onde ϕ é o nível de endividamento da empresa, dado pelo capital de terceiros dividido pela base 

de remuneração. Dessa maneira, o cálculo dos juros do capital de terceiros e remuneração dos 

acionistas (Y), conforme a metodologia utilizada pela ANEEL, é feito de forma unificada mul-

tiplicando a taxa WACC pelo investimento em ativos na rede: 

𝑌 = 𝑟𝑊. 𝐵 (3.21) 

Assim, no modelo o custo de capital (k) pode ser representado por: 

𝑘 = 𝑑 +
𝑟𝑊
1 − 𝑡

 (3.22) 

O governo, além de arrecadar impostos sobre a receita da concessionária, também o faz 

através tributos (X) sobre o Lucro Tributável (EBIT - Earnings Before Interest and Taxes), 

onde t é a alíquota de imposto: 

𝑋 = 𝑡. 𝐸𝐵𝐼𝑇 (3.23) 
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Após a empresa arcar com todos os seus custos, resta para a concessionária o seu surplus, 

também chamado de EVA: 

𝐸𝑉𝐴 = 𝑅𝐵 − 𝐶 = 𝑇. 𝐸 − 𝐶 (3.24) 

 O custo total (C) pode ser calculado com base nas equações anteriores, conforme apresen-

tado a seguir: 

𝐶 = µ. 𝑅𝐵 + 𝑒. 𝐸 +
𝑝. 𝐸2

𝐵
+ 𝑑. 𝐵 + 𝑡. 𝐸𝐵𝐼𝑇 + 𝑟𝑊. 𝐵 (3.25) 

A partir da Figura 3.13, tem que o EBIT pode ser escrito como: 

𝐸𝐵𝐼𝑇 = 𝑅𝐵 − µ. 𝑅𝐵 − (𝑒. 𝐸 +
𝑝. 𝐸2

𝐵
+ 𝑑. 𝐵) (3.26) 

Substituindo (3.26) em (3.25), e fazendo algumas manipulações matemáticas, encontra-se 

a seguinte expressão de custo: 

𝐶 = 𝑡. 𝑅𝐵 + (1 − 𝑡) [𝑒. 𝐸 +
𝑝. 𝐸2

𝐵
+ µ. 𝑅𝐵 + (𝑑 +

𝑟𝑊
1 − 𝑡

) . 𝐵] (3.27) 

De (3.22) em (3.27), tem-se: 

𝐶 = 𝑡. 𝑅𝐵 + (1 − 𝑡). (𝑒. 𝐸 +
𝑝. 𝐸2

𝐵
+ µ. 𝑅𝐵 + 𝑘. 𝐵) (3.28) 

Com base na equação (3.24), para a maximização do EVA, é necessário a minimização da 

função custo. Para isso, é necessário encontrar o investimento na rede (B) que minimiza a fun-

ção custo. Para isso, calcula-se a derivada parcial do custo com relação ao investimento, e 

iguala-se o resultado a zero: 

𝜕𝐶

𝜕𝐵
= (𝑡 − 1) (

𝑝𝐸2

𝐵2
− 𝑘) = 0 (3.29) 

Desse modo, o investimento ótimo (B*) na rede, é dado por: 

𝐵∗ = √
𝑝

𝑘
𝐸 (3.30) 

enquanto o custo ótimo (C*) é: 

𝐶∗ = 𝑡. 𝑅𝐵 + (1 − 𝑡) ((𝑒 + 2√𝑝. 𝑘 ). 𝐸 + 𝜇. 𝑅𝐵) (3.31) 

  

3.3 Aspectos regulatórios   

A cada 12 meses a ANEEL refaz o cálculo de receita requerida de cada uma das distribui-

doras, que consiste na receita compatível com os custos operacionais eficientes, além de um 

retorno adequado sobre o capital investido.  Essa receita é composta pelas parcelas A e B. 
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A parcela A, também conhecida como “não-gerenciável”, é constituída pelo somatório dos 

custos referentes aos encargos setoriais (ES), custos com transporte (CT) e compra de energia 

(CE). A variação e controle desses custos não estão sob o controle da concessionária, e por isso 

a ANEEL entende que a mesma não deve ser beneficiada ou prejudicada pela alteração dessas 

variáveis. Dessa forma, os custos da parcela A são integralmente repassados na tarifa, e são 

recalculados a cada revisão periódica anual.   

Os “custos gerenciáveis” constituem a parcela B da receita requerida e compreendem os 

custos operacionais, remuneração do investimento e a depreciação dos ativos. A agência regu-

ladora calcula a tarifa justa para cada área de concessão, de modo que a distribuidora consiga 

arcar com todos os seus custos, e o EVA seja o mais próximo de zero. Como a parcela A deve 

ter um comportamento neutro na tarifa, a concessionária é incentivada a otimizar seus custos 

operacionais, para obter um surplus durante o próximo ano de atividade. A parcela B anual-

mente é reajustada com base nos índices de preço e mecanismo de compartilhamento de ganho 

de produtividade, chamado Fator X, e só é revisada de fato a cada ciclo de Revisão Tarifária 

Periódica (RTP), que na maioria das empresas acontece a cada 5 anos. 

Nesse modelo, o consumo e produção interagem tentando buscar uma região de equilíbrio. 

Nesse cenário, o equilíbrio é caracterizado pela otimização do bem-estar como aspiração última 

dos agentes e objetivo primordial da sociedade [79]. Assim, por se tratar de um serviço público 

universal, a regulação no setor de energia elétrica busca maximizar o bem-estar socioeconô-

mico.  O valor social agregado (EWA) desse serviço é a soma do surplus do consumidor (ECA) 

com o surplus da concessionária (EVA), e pode ser escrito conforme a equação (3.32): 

𝐸𝑊𝐴 = 𝐸𝐶𝐴 + 𝐸𝑉𝐴 = (𝑈 − 𝑅) + (𝑅 − 𝐶) = 𝑈 − 𝐶 (3.32) 

Para obter a maximização do bem-estar socioeconômico é necessário então que o custo seja 

mínimo, e o EVA seja nulo. Nessa condição, diz-se que a empresa se encontra em Equilíbrio 

Econômico-Financeiro (EEF), conforme apresentado na Figura 3.14. 

Substituindo a expressão de custo (3.28), na equação (3.24), tem-se: 

𝐸𝑉𝐴 = 𝑅𝐵 − (𝑡. 𝑅𝐵 + (1 − 𝑡). (𝑒. 𝐸 +
𝑝. 𝐸2

𝐵
+ µ. 𝑅𝐵 + 𝑘. 𝐵))  

𝐸𝑉𝐴 = (1 − 𝑡). (𝑅𝐵 −  𝑒. 𝐸 −
𝑝. 𝐸2

𝐵
− µ. 𝑅𝐵 − 𝑘. 𝐵) (3.33)  

Substituindo (3.3) em (3.33), obtém-se: 

𝐸𝑉𝐴 = (1 − 𝑡). ((1 − µ). 𝑇 −  𝑒 −
𝑝. 𝐸

𝐵
 ) . 𝐸 − (1 − 𝑡). 𝑘. 𝐵 (3.34)  
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Considerando que em EEF o EVA é zero e o investimento na rede é ótimo (B*), pode-se 

obter a tarifa otimizada substituindo (3.30) em (3.34) e igualando a zero:  

(1 − 𝑡).

(

 
 
(1 − µ). 𝑇∗ −  𝑒 −

𝑝. 𝐸

√
𝑝
𝑘
𝐸

 

)

 
 
. 𝐸 − (1 − 𝑡). 𝑘. √

𝑝

𝑘
𝐸 = 0 

 

 

(1 − 𝑡). ((1 − µ). 𝑇∗ −  𝑒 − √𝑝. 𝑘 ) . 𝐸 − (1 − 𝑡). √𝑝. 𝑘. 𝐸 = 0  

(1 − 𝑡). 𝐸. ((1 − µ). 𝑇∗ −  𝑒 − √𝑝. 𝑘 − √𝑝. 𝑘 ) = 0  

((1 − µ). 𝑇∗ −  𝑒 − 2. √𝑝. 𝑘 ) = 0  

T∗ =
𝑒 + 2. √𝑝. 𝑘

1 − µ
 (3.35)  

Portanto, no mercado de energia elétrico brasileiro tradicional, regulado e otimizado, a tarifa 

(T*) da equação (3.35), é aquela que maximiza os excedentes da sociedade (EWA), garantindo 

ao mesmo tempo o funcionamento eficiente da empresa distribuidora de energia. 

 

Figura 3.14 – Representação da maximização do EWA. Fonte: Autoria própria 



 

 

 

4 MODELAGEM DE NOVOS AGENTES E 

POSSIBILIDADES 

De forma sucinta, os principais fluxos monetários do modelo econômico do mercado elétrico 

TAROT, foram descritos de forma a iniciar a familiarização com esse modelo e justificar a sua 

utilização, uma vez que se trata de um modelo didático que consegue reproduzir os dados refe-

rentes as revisões tarifárias das concessionárias de energia brasileiras com fidelidade, permi-

tindo assim analisar o mercado de eletricidade como um todo, e seus efeitos na criação (ou 

destruição) de valor agregado aos consumidores, concessionárias, investidores, governo e soci-

edade em geral. 

No atual modelo regulatório brasileiro, os prossumidores existentes possuem majoritaria-

mente fonte solar fotovoltaica sem sistema de armazenamento, e apesar da Lei 14.300 de 2022 

já considerar a possibilidade desses sistemas em conjunto com a MMGD, ainda não foram de-

finidas as regras para a conexão de baterias na rede da concessionária pelo consumidor. A com-

pensação da energia é feita através do SCEE, e a maioria dos consumidores não optou pela 

tarifação diferenciada de acordo com o horário de consumo, as chamadas tarifas TOU (do inglês 

Time-Of-Use). Essa modalidade tarifária existe no Brasil com a Tarifa Branca, que possui ape-

nas 69.988 unidades consumidoras participantes em todo o país [81]. Segundo a American Pub-

lic Power Association [82], programas tarifários que são do tipo opt-in, no qual o consumidor 

escolhe se vai participar, inscrições superiores a 10% podem ser consideradas bem-sucedidas. 

Até agosto de 2023, a Tarifa Branca não chegou a 1% de adesão, e a maioria dos consumidores 

se mantém na modalidade convencional, com único valor de tarifa. 

Uma vez que não incentivados a mudar seus hábitos de consumo com a tarifa convencional, 

os períodos de pico, principalmente do cliente residencial, não coincidem com o pico de energia 

gerada pela geração fotovoltaica distribuída injetada na rede, conforme pode-se observar na 

Figura 4.15, elaborada com base nos dados da EPE [83] -[84]. Na figura também é ilustrada a 

conhecida “curva do pato”, que representa a carga líquida resultante da diferença entre a de-

manda de energia e a geração fotovoltaica que ocorre ao longo do dia. 

Conforme a participação de PV na rede da distribuidora aumenta, ocorre uma maior variação 

na amplitude da curva de carga diária. Como consequência desse desencontro de curvas de 

consumo e geração FV, para a garantir o fornecimento de energia, a concessionária deverá con-

tinuar dimensionando seus ativos visando atender o pico da demanda, com segurança e quali-

dade, mesmo com a queda da receita devido ao aumento da MMGD. E a demanda de pico, 
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ocorre apenas em uma pequena porcentagem do tempo, e a infraestrutura ficará disponível para 

ser utilizada apenas no caso de necessidade de atendimento da carga. Por exemplo, na Austrália 

estima-se que 10% da rede foi construída apenas para essas ocorrências de pico de demanda 

pouco frequentes [85]. Esses picos de consumo contribuem para os custos marginais de longo 

prazo para investimentos na infraestrutura de rede [86], o que representa além de um custo para 

as concessionárias (consequentemente repassado para as tarifas), mas também uma perda para 

o meio ambiente em geral, quando ocorre a necessidade de despacho de usinas térmicas e uti-

lização de combustíveis fósseis.  

 

Figura 4.15 – Curvas típicas de geração FV e consumo residencial. Fonte: Autoria própria 

Conforme o número de prossumidores aumenta, a concessionária pode ter um custo mais 

baixo devido a redução do mercado, porém as perdas de receita geralmente excedem a econo-

mia de custos [87], levando a uma piora na sua performance financeira, que pode causar um 

repasse aos consumidores nas tarifas nas próximas revisões e causar e subsídios entre os clien-

tes. Essa perda de receitas já foi inclusive reconhecida pela ANEEL nas RTPs de 2023. Visando 

manter o equilíbrio econômico-financeiro das empresas, todas as distribuidoras que estão em 

ano de revisão periódica solicitaram e obtiveram um acréscimo na parcela B, que foi estimado 

de modo a compensar a redução de arrecadação em virtude do aumento do mercado de MMGD 

na área de concessão (vide Figura A.43 nos Anexos).  
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As perdas também são um ponto de atenção. A metodologia de cálculo de perdas das revi-

sões tarifárias passa por constantes aprimoramentos, e o impacto da MMGD nas perdas é tema 

de discussão na ANEEL. Em [88] é apresentada uma curva de impacto da MMGD e sistemas 

de armazenamento nas perdas da concessionária. À medida que cresce o percentual de penetra-

ção, os impactos nas perdas de energia são importantes de serem mensurados e inseridos no 

modelo como uma redução (ou aumento) nos custos da concessionária.  

Os interesses da sociedade, consumidores e concessionária nem sempre estão alinhados e é 

por isso que a agência reguladora tem um papel fundamental, principalmente em períodos de 

transição e inserção de novas tecnologias e modelos de negócio. Nesse contexto, serão inseridas 

novas variáveis, agentes e possibilidades de negócio no modelo do mercado elétrico TAROT, 

de modo a permitir que os formuladores de políticas públicas e agentes reguladores possam 

simular e avaliar os resultados e assim auxiliar para que as tomadas de decisão promovam o 

bem-estar socioeconômico e permitam a evolução do setor elétrico de forma justa e equilibrada.  

Os próximos passos a serem realizados nesse modelo são a modelagem dos impactos da 

MMGD nos custos das distribuidoras, inserção de novos agentes como os agregadores e assim 

expandir as possibilidades de negócio, como a remuneração de serviços ancilares prestados 

pelos prossumidores, conforme representado na Figura 4.16. Espera-se que, a partir de funções 

que representem essas novas interações entre os agentes nesse cenário de mercado desafiador, 

onde os fluxos financeiros e de energia deixam de ser unidirecionais, o modelo TAROT permita 

avaliar a capacidade das tecnologias de RED de agregar valor à sociedade como um todo 

quando inseridas no sistema. Como resultado, almeja-se que os benefícios da GD sejam majo-

rados quando associados a sistemas de armazenamento, ampliando a eficiência de todo o setor 

elétrico, e buscando a maximizando do bem-estar socioeconômico. 

As novas possibilidades serão detalhadas nos itens a seguir, para cada um dos agentes, e 

inseridas didaticamente de forma a manter uma das principais características do modelo TA-

ROT que é a capacidade de expressar de forma simples, um processo complexo como o cálculo 

das tarifas das áreas de concessão e permitir que seja avaliado o impacto de medidas, antes das 

mesmas serem implementadas.  
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Figura 4.16 – Fluxograma do TAROT com os RED. Fonte: Autoria própria 

4.1 Modelagem da concessionária considerando os impactos dos RED 

Conforme já apresentado nessa tese, com o aumento da penetração da MMGD as empresas 

distribuidoras de energia se depararam com novos comportamentos do mercado e desafios para 

manter o seu equilíbrio econômico-financeiro. Para que os cálculos das tarifas sejam justos é 

necessário a valoração correta dos custos e benefícios diretos da inserção de fontes de geração 

na rede de distribuição e sistemas de armazenamento, de modo que a relação entre os agentes 

do mercado elétrico seja feita de forma equilibrada, mesmo em um cenário mais complexo.   

A preocupação do setor elétrico com a valoração dos custos e benefícios da MMGD é evi-

denciada com a publicação da Lei 14.300, que além de estabelecer as novas regras de compen-

sação da energia injetada e seu período de transição, entre outras disposições, determinou que 

o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) definisse as diretrizes para que a ANEEL 

desenvolva o cálculo de custos e benefícios associados [89].  

A influência da MMGD nos custos das concessionárias começou a ser modelada em outros 

trabalhos na literatura [80-81]. Conforme foi visto na seção 3.2, os gastos referentes ao OPEX 

possuem a parcela dos custos operacionais e das perdas. Para estimar o impacto no coeficiente 
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de custos operacionais considerando a influência dos prossumidores (e’), em [90] os autores 

consideraram, dentre os gastos que compõe os custos, que a Conexão e Uso dos Sistemas de 

Transmissão e Distribuição (CT) e a Compra de Energia (CE), variam de acordo com a integra-

ção de novas tecnologias na rede. Logo, e’ foi considerado dependente dos custos CT e CE na 

modelagem, uma vez que os autores consideraram que com o aumento da MMGD a tendência 

é que ocorra uma redução no congestionamento dos sistemas de transmissão e uma redução na 

compra de energia, devido a diminuição do mercado das distribuidoras. Para os demais custos 

foi considerado que não há impactos significativos com a variação da penetração de recursos 

distribuídos, e, portanto, (e´) seria independente das demais variáveis de custos e apresenta sinal 

oposto da variável (e), pois representa um benefício devido a integração das fontes renováveis. 

Porém, com a criação da quota de GD para a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), 

desde que a Lei 14.300 de 2022 foi publicada, parte dos custos da MMGD que antes compu-

nham a estrutura tarifária, agora são repassados para as distribuidoras através dos encargos se-

toriais da tarifa de energia. Nos anexos (Figura A.47) são apresentados os valores referentes a 

quota CDE GD das concessionárias que já passaram por revisão em 2023 até outubro. Portanto, 

entende-se que nesse novo cenário, é razoável modelar e’ da seguinte maneira: 

𝑒′ =
 CT +  CE − ES. δ

𝐸
 (4.36) 

onde δ é um parâmetro da concessionária que expressa a parcela de encargos que será adicio-

nada devido a penetração da MMGD. Assim, esse parâmetro representa um custo e por isso 

tem sinal negativo na expressão (3.4), já que demais variáveis estão representando um benefí-

cio. O parâmetro δ, adimensional, é calculado da seguinte forma: 

𝛿 =
𝐸𝑆𝐶𝐷𝐸−𝐺𝐷
𝐸𝑆

.
𝐸

𝐸𝐹𝑉
 (4.37) 

sendo 𝐸𝑆𝐶𝐷𝐸−𝐺𝐷 a parcela adicionada a quota da CDE devido ao aumento da GD, e EFV a ener-

gia FV gerada pelo prossumidor.  A equação proposta para calcular os custos operacionais da 

distribuidora, considerando esses custos e benefícios será: 

𝐶𝑂𝑃𝐸𝑅𝐴𝐶𝐼𝑂𝑁𝐴𝐼𝑆 = 𝑒. 𝐸 − 𝑒
′. 𝐸𝐹𝑉 (4.38) 

A rede de distribuição não foi originalmente planejada para atender a penetração de sistemas 

FV e, impactos como sobretensão, desequilíbrio entre fases, sobrecarga em transformadores e 

condutores e aumento de atuações de equipamentos de controle já tem sido verificado [91]-

[94]. Dependendo do nível de penetração das fontes renováveis, são necessárias soluções para 

os problemas verificados, como por exemplo o recondutoramento do sistema, utilização dos 

reguladores de tensão, e controle por inversores. O estímulo a adoção dos prossumidores por 
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tarifas TOU, também pode ser visto com um recurso de mitigação dos impactos, porém cabe 

ao órgão regulador essa definição que será tratada posteriormente nessa tese.  

Segundo Andrade et al. [95], o reforço da infraestrutura está entre as práticas mais comuns 

adotadas pelas concessionárias de distribuição, o que implica em um incremento na base de 

ativos devido a custos que esse aumento de penetração proporciona. Isso ocorre ao mesmo 

tempo em que a empresa distribuidora tem uma redução no seu mercado, devido ao aumento 

gradativo de consumidores ao SCEE.  

Em 2023, as empresas que estão passando por RTP, solicitaram um ajuste nos seus custos 

gerenciáveis, para garantir o equilíbrio econômico-financeiro das distribuidoras nesse cenário. 

Cada empresa fez um pleito e apresentou suas justificativas e valores a serem acrescidos na 

tarifa, que foram aceitos pela ANEEL. Como esse aditivo, depende do nível de penetração da 

MMGD, será calculado como um incremento na base de ativos (α), que varia para cada em-

presa. Assim, a base de ativos considerando os impactos da MMGD será dada por: 

𝐵′ = 𝛼. 𝐵 (4.39) 

sendo α um valor maior ou igual a 1, que representa o acréscimo no investimento realizado na 

rede. Quando não há RED inseridos na rede, tem-se que 𝛼 = 1. O aumento na base de ativos 

impacta tanto os gastos com OPEX da empresa, quando CAPEX, conforme visto na seção 3.2, 

a remuneração do capital e a depreciação também dependem de (B), e por isso, sua representa-

ção de forma adequada é fundamental. 

Paras as perdas, em [88] os autores demonstraram através de simulações utilizando o sof-

tware OpenDSS ®, que a modelagem utilizando uma função quadrática em formato de U, re-

presenta de forma satisfatória e pode ser usada para modelar os impactos da MMGD  e sistemas 

de armazenamento nas perdas de energia de forma satisfatória. Assim, à medida que a inserção 

de RED na rede da concessionária aumenta, há variação da influência nas perdas de energia. O 

custo das perdas de energia (H), considerando os impactos da geração FV e armazenamento, 

foi adaptado para o modelo TAROT e pode ser calculado conforme equação (4.40): 

𝐻 =
𝑓. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸 )

2

+ 𝑔. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸 ) + ℎ

𝐵′
 

(4.40) 

onde f, g, h são parâmetros ajustáveis, e B’ é o investimento na rede da empresa considerando 

os impactos dos RED, em MR$. Em geral, os parâmetros f e h são positivos, enquanto g é 

negativo. O parâmetro EFV/E representa a penetração da geração fotovoltaica em relação ao 

mercado de baixa tensão da concessionária. 
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 O termo ℎ/𝐵’ na equação (4.40) representa o custo da perda de energia quando não a 

RED inseridos na rede, e portando, comparando com a equação (3.12) do modelo TAROT tra-

dicional, tem-se: 

ℎ

𝐵′
=

ℎ

𝛼. 𝐵
=
𝑝. 𝐸2

𝐵
  

Sem RED, 𝛼 = 1. Portanto, h pode ser calculado por: 

ℎ = 𝑝. 𝐸2 (4.41) 

De forma similar a demonstração feita na seção 3.2, com as novas equações propostas, a 

expressão de custo total, considerando os impactos da penetração de tecnologias por parte do 

prossumidor no modelo da concessionária é: 

𝐶′ = 𝑡. 𝑅𝐵 + (1 − 𝑡).(𝜇. 𝑅𝐵 + 𝑒𝐸 − 𝑒
′𝐸𝐹𝑉 +

𝑓. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸 )

2

+ 𝑔. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸 ) + 𝑝𝐸

2

𝐵′
+ 𝑑. 𝐵′)+ 𝑟𝑤 . 𝐵

′ 

𝐶′ = 𝑡. 𝑅𝐵 + (1 − 𝑡). (𝜇. 𝑅𝐵 + 𝑒𝐸 − 𝑒
′𝐸𝐹𝑉 +

𝑓. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸
)
2

+ 𝑔. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸
) + 𝑝𝐸2

𝐵′
+ 𝑑. 𝐵′ +

𝑟𝑤 . 𝐵
′

1 − 𝑡
) (4.42) 

Substituindo (3.22) em (4.42), tem se o custo total considerando os impactos dos RED no 

modelo da concessionária: 

𝐶′ = 𝑡. 𝑅𝐵 + (1 − 𝑡). (𝜇. 𝑅𝐵 + 𝑒𝐸 − 𝑒
′𝐸𝐹𝑉 +

𝑓. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸
)
2

+ 𝑔. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸
) + 𝑝𝐸2

𝐵′
+ 𝑘. 𝐵′) (4.43) 

Como o EVA pode ser calculado por: 

𝐸𝑉𝐴 = 𝑅 − 𝐶′ (4.44) 

Tem-se,  

 𝐸𝑉𝐴 = (1 − 𝑡). [𝑅𝐵 − {𝜇.𝑅𝐵 + 𝑒𝐸 − 𝑒
′𝐸𝐹𝑉 +

𝑓. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸
)
2

+ 𝑔. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸
) + 𝑝𝐸2

𝐵′
+ 𝑘. 𝐵′}] 

(4.45) 

Já foi visto que para a maximização do surplus da concessionária, é preciso calcular o inves-

timento na rede que minimiza a função custo (4.43). Portanto a derivada parcial do custo em 

função do investimento (B’) é calculada, e o resultado é igualado a zero:   

𝜕𝐶′

𝜕𝐵′
= (1 − 𝑡). (

𝑓. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸
)
2

+ 𝑔. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸
) + 𝑝𝐸2

𝐵′
− 𝑘) = 0 (4.46) 

Assim, o investimento ótimo (B’*) em um cenário onde estão sendo considerados os impac-

tos da penetração de RED na rede da concessionária é dado por: 
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𝐵′∗ =
√𝑓. (

𝐸𝐹𝑉
𝐸 )

2

+ 𝑔. (
𝐸𝐹𝑉
𝐸 ) + 𝑝𝐸

2

𝑘
 

(4.47) 

A Figura 4.17 apresenta o fluxograma da concessionária no modelo TAROT, com as novas 

equações que representam esse cenário. 

 

Figura 4.17 – Representação da distribuidora com RED no TAROT. Fonte: Autoria própria 

 

4.2 Modelagem dos consumidores considerando os RED 

O prossumidor será representado no modelo como um consumidor que opta por gerar a pró-

pria energia e pode, ou não, ter um sistema de armazenamento.  A aplicação de baterias atrás 

do medidor, pode ser uma solução viável para alguns dos problemas associados a MMGD, e 

reduzir o fator de carga do transformador, aumentar os índices de qualidade de energia perto de 

sua conexão, funcionar como fonte de energia reserva durante um períodos de queda de energia 

e adiar investimentos em reforços [96]. 
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Apesar da geração própria, será considerado que esse prossumidor, continuará conectado na 

rede da concessionária por questões de segurança ao atendimento da sua carga. Assim, caso o 

consumo medido seja menor do que os valores mínimos de referência (VMR), o prossumidor 

deverá pagar para a concessionária o Custo de Disponibilidade (CDD). No Brasil, esses valores 

mínimos são de 30, 50 e 100 kWh dependendo se o tipo de ligação do consumidor é monofásica, 

bifásica ou trifásica, respectivamente. Se o consumo medido (EP) exceder os valores mínimos 

de referência, o prossumidor deverá pagar o valor correspondente ao seu consumo multiplicado 

pela tarifa de energia (T) menos os seus créditos de energia (CRE). Dessa maneira, a fatura que 

o prossumidor paga para a concessionária (FP), pode ser expressa, de forma simplificada, por: 

𝐹𝑃 = {
𝐶𝐷𝐷,                                  𝑠𝑒 𝐸𝑃 ≤ 𝑉𝑀𝑅

         𝐸𝑃. 𝑇 − 𝐶𝑅𝐸,                      𝑠𝑒 𝐸𝑃 > 𝑉𝑀𝑅           
 (4.48) 

Além do valor pago a concessionária, seja pela energia consumida, ou pela disponibilidade 

da rede, o prossumidor também arca com os custos dos RED adquiridos. A modelagem desses 

demais custos do prossumidor, será realizada conforme feito em [90], considerando que o pros-

sumidor poderá optar por adquirir além dos painéis fotovoltaicos, também um sistema de ar-

mazenamento. Os custos desses recursos energéticos distribuídos (CRED) serão modelados con-

forme a equação (4.49). 

𝐶𝑅𝐸𝐷 = s1. 𝐸𝐹𝑉 + 𝑠2. 𝐸𝐵 (4.49) 

onde (s1) e (s2) são os custos anuais em MR$/TWh do sistema fotovoltaico e de armazena-

mento, respectivamente e as variáveis (EFV) e (EB), representam as energias de cada um desses 

sistemas.   

Para o cálculo do custo de aquisição do sistema de geração fotovoltaico, foi considerado o 

custo médio dos sistemas (PFV) em MR$/TW, as horas de sol da região durante o ano (HS) e a 

eficiência do sistema (ηFV). O custo anualizado (s1) é calculado a partir do custo total, da vida 

útil do sistema (lFV) e da taxa de juros considerada (i), conforme o segundo termo na equação 

(4.50): 

𝑠1 =
𝑃𝐹𝑉
𝐻𝑆. 𝜂𝐹𝑉

. (
𝑖

1 − (1 + 𝑖)−𝑙𝐹𝑉
)   

 
(4.50) 

De forma similar, o custo anual do sistema de armazenamento é calculado a seguir: 

𝑠2 =
𝑃𝐵

𝐷𝑜𝐷. 𝑐. 𝜂𝐵
. (

𝑖

1 − (1 + 𝑖)−𝑙𝐵
)   (4.51) 

onde (PB) é o custo médio da aquisição das baterias em MR$/TWh. A profundidade da descarga 

(DoD – Depth of Discharge) é um parâmetro importante, e quanto mais alto (DoD ≈100) evita 

o sobredimensionamento do sistema de armazenamento [97]. O (c) representa o número de 
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ciclos de carga/descarga em um ano. O parâmetro (ηB) é a eficiência do sistema, e (lB) repre-

senta a vida útil das baterias em anos. 

Nesse cenário, o consumidor será representado no modelo TAROT com mais de uma possi-

bilidade de consumo final de energia: consumidores comuns continuam recebendo energia 

apena da concessionária, enquanto os prossumidores, por continuarem conectados na rede, po-

dem consumir tanto a energia gerada por PV, quando pela fornecida pela concessionária, con-

forme representado na Figura 4.18. 

 

 

Figura 4.18 – Representação do prossumidor no modelo TAROT. Fonte: Autoria própria 

 

Apesar da modelagem apresentar os custos para os sistemas de armazenamento do prossu-

midor,  a Empresa de Pesquisa Energética concluiu novamente, no mais atual estudo do Plano 

Decenal de Energia PDE 2032 [94], que mesmo com a Lei 143.00, não há viabilidade econô-

mica no investimentos em sistemas de consumidores com autoconsumo. Além do valor, uma 

das causas levantadas é que a regulação brasileira não incentiva esse investimento, uma vez que 

a própria rede da concessionária funciona como uma bateria para os geradores distribuídos e 

não há consideração horária da injeção dessa energia na rede. Porém, já será considerado nessa 

tese, para avaliações de novos modelos de negócio possíveis e caso seja analisado um cenário 

em que ainda não seja viável a utilização de armazenamento atrás do medido, no 
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equacionamento apresentado, basta considerar a energia da bateria em zero na equação (4.49), 

que modela os custos com RED do prossumers anualizados. 

4.3 O agregador  

Em geral, os RED conectados à rede da concessionária, são de pequeno e médio porte, e a 

prestação de serviços para a distribuidora individualmente não otimizaria os ganhos possíveis 

de adicionar flexibilidade ao sistema e diminuir os problemas causados pela intermitência da 

MMGD.  O aumento da digitalização do setor e avanços da medição inteligente permitem o 

surgimento de novos agentes no mercado, como os agregadores. 

O agregador, pode ser entendido como um novo player do mercado que atuará gerenciando 

os ativos de energia para um grupo de prossumidores e negocia esses ativos seja no mercado 

de energia ou diretamente com o a concessionária [98], podendo ter uma capacidade de controle  

semelhante à de uma usina convencional. Assim, será considerado nessa tese a definição de 

agregador apresentado pelo IRENA [99] na qual o agregador é uma empresa que opera uma 

usina virtual (VPP – Virtual Power Plant), que é uma agregação de RED diversos com o obje-

tivo de permitir que essas pequenas fontes de energia forneçam serviços à rede, e sejam remu-

nerados por isso. Conforme apresentado na Figura 4.19, uma VPP reúne cargas inteligentes, 

geração distribuída e armazenamento, permitindo que RED impactem positivamente a rede, 

fornecendo serviços diversos que ajudem na operação do sistema, como deslocamento de carga, 

balanceamento da carga e demanda, flexibilidade local.  

Individualmente o prossumidor pode modificar o seu consumo, de modo a minimizar a sua 

conta de energia, adquirir armazenamento e fazer o gerenciamento da sua carga, optando por 

tarifas horárias, armazenando energia nos horários fora de pico e descarregando nos horários 

de pico. Porém, os prossumidores podem recorrer a um agregador com o objetivo de minimizar 

as contas agregadas de serviços públicos e coordenar sua operação de armazenamento de ener-

gia.  

No Brasil, a figura de agregador foi definida na REN nº792/2017 [100] que tinha por obje-

tivo estabelecer as condições do Programa Piloto de Resposta a Demanda da Câmara de Co-

mercialização de Energia Elétrica (CCEE). A função do agregador é de agrupar apenas cargas 

das unidades consumidoras participar do programa. Não eram previstas a agregação de MMGD. 
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Figura 4.19 – Representação de aplicação de uma VPP. Fonte:  IRENA [99] 

 

É necessário que a regulamentação do setor permita a participação dos agregadores repre-

sentando prossumers, democratizando assim, o acesso aos mercados de eletricidade [101]. Al-

guns países já possuem regulamentações específicas para agregadores, e algumas possibilida-

des são apresentadas na Tabela 4.3.Contando com a experiência de outros países que já incor-

poraram prossumidores de pequeno porte na cartela de possibilidades do agente agregador, o 

agente regulador no Brasil verificar qual as medidas necessárias para o desenvolvimento desse 

player no setor no futuro.  

Nessa tese, será considerado que o custo total do agregador é o custo em negociar com a 

concessionária, representando os prossumidores integrantes da VPP, e o custo de gerenciar es-

ses prossumidores individualmente. Para isso será prevista uma porcentagem do valor negoci-

ado com a concessionária pela prestação de serviços ao consumidor, que será responsável por 

remunerar o agregador.  
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 Tabela 4.3 – Principais agregadores no mundo. Fonte: Adaptado de  [99] 

Agregador País Principais características 

AGL Austrália 

Rede de baterias atrás do medidor 

Objetivo de reduzir os custos com eletricidade do consumidor e man-

ter a estabilidade da rede no sul da Austrália 

Eneco CrowdNet Holanda 

Rede de baterias através do medidor 

Os consumidores recebem baterias com desconto e um adicional de 

450 euros anuais em troca do acesso de 30% da capacidade da bateria 

em qualquer hora do dia. 

Emsys Alemanha 
A Emsys apoia agregadores de energia na integração eficiente de seus 

ativos de energia no mercado.  

Next Kraftwerke Europa 

Rede de múltiplas unidades produtores e consumidoras de energia de 

diversos tamanho distribuídos por toda Europa. 

Fornece serviços ancilares  

VPP com cerca de 5.500 unidades totalizando mais de 4.500 MW 

Stem 
Estados 

Unidos 

Rede de baterias atrás do medidor 

As baterias são carregadas quando o custo de eletricidade e baixo e 

descarregadas quando o custo é alto.  

 

4.4 A modelagem do mercado considerando novos modelos de negócio 

Nos últimos anos no Brasil, tem-se verificado um aumento considerável de fontes renováveis 

como a solar fotovoltaica e eólica, que devido a sua característica intermitente, sem o devido 

lastro de controle, podem causar problemas na operação do SIN. Antes do aumento da penetra-

ção dessas fontes na matriz elétrica brasileira a imprevisibilidade era apenas associada a carga. 

Agora, tanto carga quanto geração possuem essa característica o que reforça a necessidade de 

recursos para controle de tensão e frequência. Além disso, os RED criam desafios para a rede, 

pois podem extrair ou fornecer energia a taxas muito altas o que difere das cargas domésticas 

tradicionais. Por outro lado, a flexibilidade dessas tecnologias poderá ser utilizada para resolver 

congestionamentos na rede de distribuição e até ajudar a reduzir problemas ao nível da trans-

missão, se receberem os incentivos adequados. [86]. 

Para isso, a reformulação da regulação é essencial para promover maior participação dos 

prossumidores no mercado de energia elétrica, e a incorporação de novos modelos de negócio 

pode oferecer novas alternativas de geração de renda aos prossumidores, além de potencial-

mente ajudar a rede [101] e auxiliar na flexibilidade do sistema. 
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A partir de 2022, com a publicação da Lei 14.300, está prevista a prestação de serviços an-

cilares por micro e minigeradores, através da figura do agregador, mediante a remuneração. 

Apesar de ser um grande passo em direção a novos modelos de negócio possíveis, o art. 22 da 

lei apenas prevê essa possibilidade, porém ainda deixa em aberto que a regulação, quanto pagar 

e como pagar, ainda necessita de elaboração da ANEEL.  

Com essas possibilidades, o prossumidor, através da remuneração pelos serviços prestados, 

deve ser incentivado a adotar um sistema de armazenamento visando retorno financeiro ou re-

dução na conta de energia. Esse tipo de armazenamento, chamado por trás do medido pode 

colaborar na redução dos desafios causados pela intermitência das fontes renováveis, além de 

casar a curva de geração e carga, reduzindo também a necessidade de investimentos para aten-

dimento de uma demanda de ponta.  

Existem diversos serviços ancilares que podem ser prestados pelos prossumers, através do 

agregador, como regulação de tensão e frequência, resposta da demanda, e garantia de capaci-

dade. A remuneração proposta para esses serviços deve ser capaz de estimular a adoção de 

baterias pelos prossumers e ao mesmo tempo, refletir de maneira adequada os ganhos percebi-

dos pela distribuidora, ao contratar esse serviço ancilar. Porém, trabalhos na literatura já desta-

cam o tamanho da complexidade devido a quantidade de trade-offs na definição de tarifas [86]. 

No programa piloto de resposta a demanda da CCEE, inicialmente focado em consumidores 

livres, a remuneração devido a redução da demanda era valorada considerando o preço da oferta 

feita pelo participante e o Preço de Liquidação das Diferenças (PLD). Caso o preço da oferta 

fosse acima do valor do PLD, a remuneração era realizada considerando a diferença entre o 

preço da oferta vencedora e o PLD. Porém, no Relatório de Análise do Programa [102] é suge-

rida que o pagamento seja desatrelado do PDL, e apesenta duas possibilidades: a primeira, de 

se definir uma parcela fixa visando cobrir os investimentos necessários para atender as solici-

tações de redução de demanda do ONS. A segunda, sugere a implementação de uma parcela 

fixa acrescida de uma parcela variável. 

Com base nessas considerações, de projeto piloto realizado no Brasil, e buscando o equilí-

brio entre os agentes, de modo que o benefício gerado pelo serviço ancilar seja capaz de remu-

nerar o prossumers, a valoração do serviço ancilar prestado pelos RED irá considerar uma par-

cela fixa e uma variável, de acordo com o nível de penetração da MMGD na rede. A Figura 

4.20 apresenta o modelo TAROT com os RED proposto. 

 

 

 



4. MODELAGEM DE NOVOS AGENTES E POSSIBILIDADES  

55 

 

 
 

Figura 4.20 – Modelo TAROT com os RED. Fonte: Autoria própria 

 

 



 

 

 

5 APLICAÇÃO DO MODELO PROPOSTO 

5.1 Dados utilizados 

Para a avaliação do modelo socioeconômico do mercado elétrico com a integração dos re-

cursos energéticos distribuídos de forma inteligente, o equacionamento proposto no capítulo 

anterior será aplicado utilizando os dados reais de uma das concessionárias com maior penetra-

ção de MMGD do país: a CPFL Paulista. A empresa escolhida é a 4º em número de conexões 

e potência instalada no Brasil, ficando atrás apenas da CEMIG, RGE Sul e COPEL  

 Até o final de 2022, a maior empresa do estado de São Paulo em número de conexões já 

acumulava 1,07 GW de potência instalada e mais de 117 mil conexões de MMGD. A evolução 

da MMGD na rede da CPFL Paulista pode ser verificada na Figura 5.21.  

 

Figura 5.21 – Evolução da MMGD na rede da CPFL Paulista. Fonte: Autoria própria 

 

Do número total de conexões, 99,98% são provenientes de fonte fotovoltaica, com maior 

concentração na classe residencial, conforme Figura 5.22. Da potência total instalada, 82,8% 

estão na modalidade de geração na própria unidade consumidora, seguido pelo autoconsumo 

remoto com 15,9%. 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Potência total instalada 30,88 217,45 629,63 3.470,21 11.953,0 29.371,2 92.624,5 252.084, 534.027, 1.077.02

Número total de conexões 4 22 87 587 1.768 3.796 10.457 25.195 57.946 117.031

 -

 20.000

 40.000

 60.000

 80.000

 100.000

 120.000

 140.000

 -

 200.000,00

 400.000,00

 600.000,00

 800.000,00

 1.000.000,00

 1.200.000,00

N
ú
m

ero
 d

e co
n
ex

õ
es

P
o

tê
n
ci

a 
in

st
al

ad
a 

[k
W

]

Potência total instalada Número total de conexões



5. APLICAÇÃO DO MODELO PROPOSTO  

57 

 

 
Figura 5.22 – Distribuição da MMGD por classe de consumo. Fonte: Autoria própria 

 

Avaliando os dados da CPFL Paulista desde 2008, no 2º Ciclo de Revisão Tarifária Perió-

dica, nota-se que a partir de 2016 a energia comercializada inicia uma tendência de queda, que 

permanece até a última RTP, em abril de 2023. Porém, o número de unidades consumidoras 

aumentou a cada revisão, conforme observa-se na Figura 5.23. 

Essa redução de mercado de energia, apesar do aumento no número de clientes, pode estar 

associada ao aumento do número de geradores fotovoltaicos na rede da empresa, que cresce a 

cada ano. 

 

Figura 5.23 – Evolução do mercado de energia e número de UCs. Fonte: Autoria própria 
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Outro ponto de destaque nos dados da CPFL Paulista é que da Base de Remuneração Regu-

latória (BRR) de ativos tem sua tendência crescente acentuada a partir de 2017. Entretanto, ao 

verificar os dados de extensão de rede da distribuidora, em km, que é apresentado a cada ciclo 

de RTP, pode-se concluir que o valor da base de ativos nas revisões do 2º e 3º ciclos, em relação 

a cada km de rede da CPFL Paulista, possui uma relação bem menor do que a relação dos 4º e 

5º ciclos. Ou seja, atualmente, a base de ativos da CPFL Paulista possui um valor muito superior 

para cada km de extensão da sua rede de distribuição, conforme pode-se verificar na Figura 

5.24. 

Enquanto entre o 2º e 3º ciclo de RTP a relação de base de ativos por extensão de rede ficou 

praticamente constante: a extensão da rede aumentou aproximadamente 43%, a base de ativos 

aumentou em aproximadamente 40%. Já no 4º ciclo, o aumento da rede foi de apenas 7,4% a 

base de ativos cresceu 58,9%. E na última revisão, que aconteceu em abril de 2023, a rede 

apresentou um crescimento de 7%, o crescimento verificado de BRR foi de 105%. 

 
Figura 5.24 – Evolução da base de ativos e extensão da rede. Fonte: Autoria própria 
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investimento da base de ativos, que é um parâmetro muito importante, pois através dele que é 

calculada a remuneração dos acionistas, depreciação da rede e alguns custos, ou seja, impacta 

diretamente na receita requerida da distribuidora.  

A Figura 5.25 apresenta a correlação positiva entre as variáveis base de remuneração de 

ativos e número de conexões de MMGD, ou seja, quando crescem as conexões, cresce a BRR. 
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Porém, uma relação de correlação não é o suficiente para estabelecer a causalidade. São neces-

sárias análises e hipóteses mais profundas para esclarecer o aumento na base de ativos. 

 

Figura 5.25 – Correlação entre base de ativos e número de conexões. Fonte: Autoria própria 

 

Esse aumento na BRR pode ser justificado tanto pelo crescimento de mercado, o que não é 
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antigos e que necessitem substituição [103]. Em ambos os casos, os investimentos são fiscali-

zados pela agência reguladora. Porém, no caso analisado, o aumento na BRR não se deve ape-

nas aos investimentos realizados no período, mas também devido a atualização da base de 

acordo com o IPCA, que cresceu 34,4% entre os anos de 2013 e 2018, no 4º ciclo de revisão 

tarifária, e 33,2% no período seguinte, entre 2018 e 2023. Independente dos motivos que justi-

fiquem o valor atual da BRR, o aumento da base de ativos sem crescimento proporcional do 

mercado, implica inevitavelmente em tarifas maiores aos consumidores.  

A Tabela 5.4 apresenta os parâmetros de entrada do modelo TAROT, relativos ao ano de 

2023 da CPFL Paulista, que será utilizado como base do estudo de caso. A partir desses dados 

da concessionária, foram calculados os parâmetros dos seus consumidores, que são apresenta-

dos na Tabela 5.5 também referente ano de 2023.  
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tanto na CPFL Paulista, quanto no país como um todo, será considerado nesse trabalho apenas 

a geração através dos painéis solares. Os dados utilizados no modelo TAROT, para a represen-

tação dos custos anuais desses geradores junto a carga estão apresentados na Tabela 5.6. 
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Tabela 5.4– Parâmetros de entrada da concessionária no modelo TAROT  

Parâmetro Definição Valor Unidade Referência 

µ Alíquota dos Tributos sobre Venda  0,1490 - 

Valores  

retirados da 

planilha 

SPARTA 

[104] 

t Alíquota dos Tributos sobre o Lucro  0,3400 - 

d Taxa Média de Depreciação das Instalações 0,0387 - 

rW Custo Ponderado de Capital (WACC) 0,0743 - 

E Quantidade de energia vendida 22,63 TWh  

RR Receita Requerida 14.990,63 MR$ 

B Base de Remuneração Regulatória dos ativos 10.650,00 MR$ 

ES Custo com Encargos setoriais 3202,92 MR$ 

ESCDE-GD Quota da CDE devido aumento da GD  119,05 MR$ 

CT 
Custo com conexão e uso dos sistemas de trans-

missão e/ou distribuição 
1.715,57 MR$ 

CE Compra de Energia 5.655,22 MR$ 

CAOM 
Custos de Administração, Operação e Manuten-

ção 
2.061,98 MR$ 

CAIMI Custo Anual das Instalações Móveis e Imóveis    249,97  MR$ 

e Coeficiente dos Custos de Venda da Energia 530,57 MR$/TWh 

Valores  

calculados a 

partir dos 

dados da 

SPARTA 

p Coeficiente das Perdas de Energia 17.112,36 MR$2/TWh2 

T Tarifa Média de Venda da Energia 816,32 MR$/TWh 

e' 
Coeficiente dos Custos de Venda da Energia 

considerando influência da MMGD 
369,45 MR$/TWh 

δ 
Coeficiente de acréscimo de ES devido a 

MMGD 
0,47 - 

α Incremento na base de ativos devido a MMGD 0,025 - 

f  Parâmetro de perdas obtido através de simulação  3.256.830 MR$2 Valores de 

simulação 

[90] g Parâmetro de perdas obtido através de simulação -3.299.461 MR$2 

 

Tabela 5.5 – Parâmetros de entrada dos consumidores no modelo TAROT proposto 

Parâmetro Definição Valor Unidade Referência 

ɛ Elasticidade-Preço do Consumo de Energia Média  0,1597 - [105] 

a Avidez 5.927,38 MR$/TWh Valores 

calculados b Saciedade 225,81 MR$/TWh2 

     

Tabela 5.6 – Parâmetros de entrada da geração fotovoltaica no modelo TAROT proposto  

Parâmetro Definição Valor Unidade Referência 

PFV  Preço médio sistema de geração fotovoltaico 3,75 R$/Wp 

[106] ηFV Eficiência do sistema fotovoltaico 0,80 - 

lFV Vida útil do sistema fotovoltaico 25 anos 

HS Horas de sol por ano 1616,9 Horas/ano [107] 

i Taxa de retorno 0,12 - [108] 

s1 Custo anual da geração fotovoltaica 369,96 MR$/TWh Calculado 
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Para o sistema de armazenamento, foram consideradas baterias com a tecnologia de íon de 

lítio,  pois essas apresentam-se como uma tecnologia promissora para a aplicação atrás do me-

didor, pois possuem uma alta eficiência, uma longa vida útil com uma alta profundidade de 

descarga [97]. Na Figura 5.26, verifica-se que a queda nos preços dessas baterias ao longo da 

última década era uma tendência consistente, até o ano de 2022, no qual houve pela primeira 

vez um registro de aumento em relação ao ano anterior [109]. Segundo a BloombergNEF, de-

vido às incertezas pós-Covid e a interrupção de cadeias de suprimentos causadas pela guerra da 

Rússia na Ucrânia, os preços das baterias de íons de lítio devem permanecer elevados, com 

média de US$ 152/kWh. 

Os casos com armazenamento serão avaliados em conjunto com a prestação de serviços an-

cilares, através da figura do agregador. Será considerada uma taxa de 2% sobre a receita dos 

serviços prestados a distribuidora, para a remuneração do agregador. 

 

Figura 5.26 – Preço das baterias de íon de lítio. Fonte: Adaptado de [109] 

Tabela 5.7 – Parâmetros de entrada do armazenamento no modelo TAROT proposto  

Parâmetro Definição Valor Unidade Referência 

PB  Preço médio sistema de armazenamento 152,00 US$/kWh [109] 

ηB Eficiência do armazenamento 0,89 - 

[110] 
lB Vida útil do armazenamento 15 anos 

DoD Profundidade de descarga (Depth of Discharge) 0,925 - 

ciclos Número de ciclos por ano 260 - 

i Taxa de retorno 0,12 - 
[108] 

Câmbio Relação entre o real e o dólar 5,00 R$/ US$ 

s2 Custo anual do armazenamento 381,67 MR$/TWh Calculado 
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De modo a avaliar se com o modelo de mercado atual o setor elétrico seguirá crescendo e 

se desenvolvendo de forma equilibrada, com todos os novos recursos distribuídos que tendem 

a ser inseridos na rede, será simulado aumento no nível de penetração da MMGD na rede da 

concessionária. A expansão da capacidade instalada em MMGD foi feita considerando o cená-

rio apresentado do Plano de Decenal de Expansão de Energia (PDE) 2031, considerando uma 

penetração de aproximadamente 31 GW de potência instalada em todo o país até 2029, e man-

tendo a representatividade atual de penetração da CPFL Paulista em relação as demais conces-

sionárias, seria o equivalente a 2,8 GW de MMGD na rede da concessionária (Figura 5.27), 

representando uma penetração, considerando o mercado na baixa tensão, de aproximadamente 

30%. Portanto, serão analisados cenários com até 30% de penetração nas seções seguintes. 

 

Figura 5.27 – Previsão de aumento da potência instalada da MMGD. Fonte: PDE 2031[111] 

5.2 Condições iniciais do mercado 

Com base nos dados da planilha SPARTA para o ano de 2023 da concessionária CPFL 

Paulista, apresentados na Tabela 5.4, foi simulado um cenário base considerando as equações 

do modelo TAROT tradicional apresentadas no capítulo 3. Os resultados foram apresentados 

no fluxograma da Figura 5.28 para melhor visualização do modelo. Esse cenário será utilizado 

como comparativo para a análise das variáveis de interesse nos cenários futuros que analisam 

o aumento dos RED na rede, e a prestação de serviços ancilares pelo prossumidor. 

Nota-se que, apesar da empresa ter passado por RTP em 2023, o valor econômico agregado 

é 843,93 MR$. Em anos de revisão periódica, e buscando manter o EEF da empresa e não 

onerar o consumidor, a ANEEL busca calcular as tarifas de modo que o EVA da empresa em 

anos de RTP seja próximo de zero. E assim, nos próximos anos, devido aos ganhos esperados 
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com eficiência, o valor agregado para a empresa seja maior. Outro ponto de destaque é a base 

de remuneração de ativos, que é 10.650,00 MR$. Segundo a equação (3.30), com o cálculo 

otimizado, o valor chegaria a 7.589,94 MR$. 

 

Figura 5.28 – Resultado modelo TAROT tradicional para os dados da CPFL Paulista 2023 

 

Nas análises a seguir, será verificado, com base no cenário atual apresentado, se o aumento 

da penetração de RED criou ou destruí bem-estar socioeconômico, e quais dos agentes foram 

beneficiados ou prejudicados com o avanço da penetração e novos modelos de negócio, como 

a prestação de serviços ancilares. 

5.3 Análise do aumento da MMGD e seus efeitos no mercado 

Nessa seção, serão apresentados os dados das simulações feitas considerando um aumento 

na penetração de MMGD na rede da distribuidora, e os impactos nos agentes avaliados. Será 

utilizado o modelo TAROT proposto nessa tese, que considera além do impacto dos RED nas 

perdas e custos operacionais, também o impacto na base de remuneração da concessionária e 

nos custos da parcela A, mais especificamente, nos encargos setoriais. A Figura 5.29 apresenta 

em formato de gráfico e tabela, as principais variáveis do modelo TAROT, conforme a pene-

tração de MMGD aumenta na rede. Para a realização dessa análise, foi considerada tarifa cons-

tante e variação do nível de penetração. Ressalta-se que a definição de nível de penetração nessa 
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tese é a expectativa de energia gerada pela MMGD (com base na potência instalada e horas de 

sol anuais na região) em relação ao mercado de BT da CPFL Paulista. 

Nota-se que com o aumento da MMGD, a concessionária perde mercado de energia e con-

sequente, receita. A diminuição dos gastos se dá tanto pela redução do mercado, quanto pelos 

benefícios associados a penetração da MMGD que foram equacionados no modelo. A depreci-

ação, assim como a remuneração do capital, são custos da distribuidora que crescem com o 

aumento da penetração, uma vez que dependem da BRR, que é impactada com esse aumento 

(Figura 5.30). O EVA da empresa, a partir de 28,44% de penetração na BT, fica negativo, a 

partir daí, se não houver mudanças na regulamentação, a concessionária não será capaz de cons-

truir valor com a atividade de distribuição de energia. 

 

Figura 5.29 – Impactos do aumento da penetração de MMGD nas finanças da distribuidora.  

 

Para evidenciar a capacidade do modelo TAROT otimizado em manter o equilíbrio econô-

mico entre os agentes, serão apresentados a seguir a comparação das principais variáveis, con-

siderando o modelo TAROT não-otimizado (simulações utilizando exatamente os dados obti-

dos da SPARTA) e o modelo TAROT com suas variáveis otimizadas. A Figura 5.31 mostra 

que, ao considerar o custo mínimo, o EVA produzido pela empresa é nulo, e assim a empresa 

encontra-se em EEF.   
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Figura 5.30 – Impactos verificados na base de ativos com aumento da MMGD  

 

 

Figura 5.31 – Impactos verificados no EVA com aumento da MMGD  
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mercado, e a necessidade de investimento na rede aumenta, o ROI tende a diminuir. 
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Figura 5.32 – Impactos verificados no ROI com aumento da MMGD  

 

Se pela visão da concessionária, nas regras atuais, o aumento da MMGD sinaliza uma perda 

de receita e do EVA, os consumidores verificam um aumento no valor agregado ECA (Figura 

5.33). Como o valor agregado para a sociedade (EWA), é a soma do ECA e do EVA, com o 

EVA cada vez menor conforme aumenta a penetração, o ECA ganha mais representatividade 

no cálculo do bem-estar socioeconômico, que também cresce, conforme pode-se verificar na 

Figura 5.34. Porém, quando se utiliza a otimização do modelo TAROT, verifica-se que, de 

modo a se obter um equilíbrio entre os agentes, garantindo em EVA maior ou igual a zero, em 

um mercado otimizado, com custos mínimos, os ganhos do consumidor deveriam ser menores 

(curva ECA Otimizado).   

Destaca-se, aqui, uma das grandes funcionalidades do modelo TAROT, que é poder analisar 

o mercado elétrico, em diferentes situações sobre diversos aspectos, uma vez que se consegue 

enxergar os agentes de interesse envolvidos, e como o ganho exacerbado de um agente, preju-

dica inevitavelmente um outro. E o papel do agente regulador é tentar ao máximo equilibrar os 

interesses de modo a garantir um desenvolvimento sadio do mercado.  
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Figura 5.33 – Impactos verificados no ECA com aumento da MMGD  

 

 

Figura 5.34 – Impactos verificados no EWA com aumento da MMGD  

 

O agente governo também é impactado pelas mudanças que podem ocorrer no setor elétrico, 

pois a tarifa possui tributos que incidem tanto sobre a venda da energia, quanto sobre o lucro 

obtido com a atividade de distribuição. Nesse cenário, onde a receita da concessionária diminui, 

os impostos recolhidos pelo governo, também são reduzidas conforme a MMGD avança. A 

Figura 5.35 mostra essa queda na arrecadação. 
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Figura 5.35 – Impactos verificados nos tributos com aumento da MMGD  

 

5.4 Análise da prestação de serviços ancilares pelos prossumidores  

Os resultados obtidos com a análise do aumento da penetração de MMGD na rede de dis-

tribuição, em níveis que apesar de parecerem altos, estão condizentes com as perspectivas do 

EPE para os próximos anos, evidencia que a regulamentação precisa evoluir para que permita 

e incentive de maneira adequada a inserção de fontes de armazenamento de energia atrás do 

medidor. Hoje, além das barreiras regulatórias, o prossumidor que decidir colocar uma bateria 

associado à sua geração FV, também esbarra na questão financeira. Porém, conforme foi visto 

anteriormente, as perspectivas são que as baterias de íons de lítio continuem reduzindo de valor. 

Se o prossumidor fosse recompensado financeiramente por instalar armazenadores, e associado 

a um agregador, preste serviços para a concessionária, o mercado de armazenamento brasileiro 

que hoje é pequeno, teria muito a crescer. Esses RED juntos, além de representarem um retorno 

financeiro ao consumidor, também podem ser essenciais para ajudar na operação das redes de 

distribuição. Dessa forma, será apresentado nessa seção, cenários em que o prossumidor tem 

além da FV, também baterias, e de forma agregada poderá prestar serviços ancilares a rede. 

Premissas adotadas: 

• Todos os prossumidores possuem além de geração FV, armazenadores de energia. 
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• Foi considerado um fator de simultaneidade de geração FV e carga do prossumidor 

de 35%. Esse fator foi utilizado para calcular a capacidade dos armazenadores de 

energia, evitando um sobredimensionamento. 

• O custo do agregador no modelo é de 2% do valor do serviço ancilar pago pela 

concessionária. 

• A tarifa de remuneração do serviço ancilar foi calculada de modo a manter o EEF 

da concessionária, e é dependente do nível de penetração dos RED. 

• O valor mínimo considerado para a remuneração dos serviços ancilares foi o valor 

atual médio do PLD de outubro de 2023 [112]: 74,84 R$/MWh. 

A Figura 5.36 apresenta a curva de tarifa de serviços ancilares e a capacidade de energia 

disponível em armazenadores para a prestação desses serviços. Foi considerado para a definição 

dessas tarifas que elas deveriam incentivar o prossumidor que já tem um painel fotovoltaico a 

adquirir um armazenador, remunerar de forma adequada os ganhos que a concessionária tem 

com esse serviço, e manter o EEF da mesma. Assim, quanto mais RED estiverem aptos a for-

necer serviços a rede, através de um agregador, quanto maior a demanda, menor deve ser o 

incentivo, visto que com o passar dos anos o valor do investimento em armazenamento também 

tende a diminuir. Até 24% de penetração dos RED, foi possível manter o EEF da empresa. Para 

níveis de penetração de RED acima desse valor, a tarifa considerada foi a mínima, seguindo o 

PLD.  

 

Figura 5.36 – Tarifa de serviços ancilares e oferta de energia pelo prossumidor  
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Os resultados obtidos com o modelo TAROT proposto, inserindo novos agentes, possibili-

dades de negócio e considerando os impactos na rede da distribuidora, são apresentados na 

Figura 5.37, com os dados da CPFL Paulista de 2023.  

 

Figura 5.37 – Resultados no modelo TAROT com RED com os dados da CPFL Paulista 2023 

 

Na Figura 5.38, verifica-se que o EEF da distribuidora foi mantido até 24% de penetração. 

Em comparação com o cenário anterior (verde), apenas com a MMGD, nota-se que em ambos 

os casos a concessionária encontrará dificuldades em manter suas finanças nesse modelo. 

  

Figura 5.38 – Impactos verificados no EVA com os RED associados a SA  
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Os resultados da distribuidora, frente aos vários níveis de penetração de RED considerando 

o armazenamento, são apresentados na Figura 5.39. Apesar da diminuição da receita, com a 

curva de tarifa proposta a concessionária se mantém em EEF (EVA=0) até 24% de penetração 

desses recursos na rede. Verifica-se na tabela que a depreciação e remuneração do capital, con-

tinuam crescentes, mesmo com a redução da receita, devido ao aumento na base de ativos que 

a MMGD causa.  

 

Figura 5.39 – Impactos dos RED e SA nas finanças da distribuidora 

 

O valor agregado do consumidor (Figura 5.40), foi superior do que no cenário anterior. Já 

o EWA (Figura 5.41) diminuiu. Isso ocorreu pois no cenário anterior, a empresa já começou 

com um valor agregado alto, que somou e contribuiu para o EWA. Com a prestação de serviços 

ancilares, e determinação de uma tarifa para esses serviços, buscou-se que a distribuidora se 

opera em EEF, o que leva o EVA a zero.  Assim, nesse cenário o valor do bem-estar socioeco-

nômico depende apenas do consumidor. 

Com os resultados obtidos verificou-se que há espaço para criação de novos modelos de 

negócio, e o modelo TAROT proposto pode contribuir para avaliação de mudanças na regula-

ção e seus impactos em todos os agentes. 
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Figura 5.40 – Impactos verificados no ECA com os RED associados a SA  

 

 

Figura 5.41 – Impactos verificados no EWA com os RED associados a SA  
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6 FRAMEWORK DO MERCADO ELÉTRICO INTELIGENTE 

A transição energética pela qual o mercado de eletricidade está passando, não produz apenas 

desafios de caráter técnico (como a necessidade de lidar com fluxos de energia multidirecionais) 

mas também em termos econômicos, financeiros e regulatórios [8]. Conforme já discutido nessa 

tese, a inserção dos RED irá revolucionar a forma com que o setor elétrico funciona. Novos 

participantes poderão ser inseridos no setor, assim como novas possibilidades de negócio, tanto 

para a concessionária, quanto para o consumidor. É criada também, uma oportunidade de gera-

ção de empregos conforme a penetração de RED cresce, uma vez que é necessária toda uma 

cadeia produtiva que permitirá a fabricação e operação dessas tecnologias. Porém, para que isso 

ocorra, a regulação deve se adaptar ao novo cenário e permitir que essas novas interações ocor-

ram, visando aumentar o valor agregado do setor como um todo. Para isso, são necessárias 

adequações no ambiente regulatório atual de modo a permitir a integração eficiente entre todos 

os stakeholders e as novas tecnologias.  

Conforme verificado na pesquisa bibliográfica, ainda não há um framework definido para o 

futuro do setor elétrico. E o desenvolvimento de um modelo, é de suma importância para que 

os formuladores de políticas e agentes reguladores possam pautar suas decisões de forma as-

sertiva.  Nesse trabalho, além dos prossumidores através de FV, foram inseridos também siste-

mas de armazenamento, a figura do agregador e possibilidade de serviços ancilares prestados 

pelo prossumidor. No entanto, as possibilidades em um mercado elétrico inteligente são várias. 

A Figura 6.42 apresenta um mapa mental, com algumas oportunidades visando propiciar a in-

tegração dos RED e os múltiplos agentes do mercado.  

A geração distribuída já é uma realidade no Brasil e com a diminuição do preço das baterias, 

os veículos elétricos aos poucos vão ganhando espaço, porém o alto custo ainda é uma barreira. 

Além disso, a autonomia desses automóveis assim como a infraestrutura de recarga são desafios 

a serem solucionados no país. No futuro, veículos elétricos podem auxiliar no equilíbrio entre 

a oferta e demanda de energia, se recebem os incentivos adequados para se conectarem em 

momentos para melhorar a estabilidade da rede elétrica e facilitar a integração de energias re-

nováveis intermitentes, podendo fornecer até mesmo fornecer energia de reserva em momentos 

críticos. 

O armazenamento distribuído ainda não é regulado no Brasil, mas a Tomada de Subsídios 

11/2021 recente da ANEEL, mostra que o regulador está atento a essa questão, e em breve a 

regulação deve abranger esse recurso, que pode contribuir para redução da demanda nos 
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horários de ponta, aumento da segurança energética, criação de novos modelos de negócio, 

como remuneração do consumidor pelos serviços ancilares prestados.  

Os sistemas de armazenamento só fazem sentido em um ambiente com tarifas dinâmicas e 

inteligentes, de modo que o consumidor pode fazer uma gestão de carregar sua bateria em mo-

mentos em que o sistema está fora de ponta (tarifas mais baratas), para injetar na rede nos 

horários de ponta, auxiliando assim em uma curva de demanda mais “flat”, o que gera uma 

economia para a concessionária que não precisa dimensionar seu sistema para uma demanda 

que ocorre apenas em pequenos períodos de tempo durante o dia. Essa tarifa deve considerar a 

remuneração adequada no uso da rede, e incentivar um melhor uso da energia, além de ser de 

fácil compreensão para os consumidores. De modo a enfatizar a integração de todos os agentes 

nesse mercado smart, nota-se que para a aplicação de tarifas dinâmicas, é necessária uma infra-

estrutura de medição avançada, que permitirá também a automação do sistema de distribuição.  

Quanto maior o acesso as informações da rede, é possível fazer uma gestão mais eficiente 

de energia, da mesma forma que são necessários protocolos de segurança para a proteção desses 

dados. O compartilhamento ou comercialização da energia, pode ser uma realidade no futuro, 

e o blockchain, utilizado hoje principalmente para registrar transações financeiras, tem poten-

ciais aplicações no futuro do setor elétrico. Espera-se também que seja possível, através da 

figura do agregador, a criação de usinas virtuais. E nesse cenário, o consumidor é cada vez mais 

empoderado e incentivado a enxergar o setor elétrico como uma possibilidade de criar negócios. 

A criação de um framework que possa apresentar uma visão integrada de todas essas possi-

bilidades e desafios, que incluem os aspectos técnicos, econômicos, regulatórios e financeiros, 

não é uma tarefa simples, porém acredita-se na sua extrema relevância para o setor e possa 

auxiliar trabalhos futuros.   

Algumas características que esse framework deve apresentar: 

• Inclusão de novos agentes; 

• Transações sem fronteiras tão rígidas entre os agentes; 

• Empoderamento do consumidor; 

• Diferentes modalidades tarifárias; 

• Novos modelos de negócio; 

• Clareza de informação; 

• Modelos regulatórios bem definidos



6. CONSIDERAÇÕES FILOSÓFICAS SOBRE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, SOCIEDADE E MEIO AMBIENTE  

75 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6.42 – Possibilidades do mercado elétrico inteligente. Fonte: Autoria própria, feito com Coggle.it



 

 

 

7 CONCLUSÕES 

7.1 Considerações filosóficas sobre ciência e tecnologia, sociedade e meio 

ambiente na transição do setor elétrico 

Essa seção, no capítulo final desta tese, é dedicada a abordar a temática de impactos da 

penetração dos RED, assim como o mercado inteligente sob um ponto de vista holístico. Con-

forme destacado em [113], com o avanço dos RED, além de questões técnicas, os aspectos 

éticos, sociais e ambientais também devem ser endereçados.  

Serão abordados os seguintes questionamentos, a respeito dos smart markets: Quando um 

mercado é considerado inteligente? Apenas quando este possui mais tecnologia instalada? Es-

sas tecnologias são realmente necessárias? Elas estão a serviço de quem? Estão agregando ou 

destruindo valor ao bem-estar socioeconômico?  

Entende-se que a inteligência não é só pela aplicação da tecnologia, mas se o seu uso gera 

mais eficiência, otimização dos recursos, redução dos riscos de falta de energia ou indicadores 

de qualidade. Por isso, é necessária uma visão mais ampla sobre essas questões. Se a tecnologia 

for utilizada para diminuir desigualdades, levar conforto e segurança para os consumidores, e 

ainda se viabiliza economicamente, então seu uso é inteligente.  

Espera-se que um mercado inteligente seja cada vez mais integrativo, colaborativo entre 

os agentes. Conforme já visto nos capítulos anteriores, em um mercado com mais recursos in-

seridos, crescem também os problemas de trade off, devido aos múltiplos agentes envolvidos e 

os diferentes interesses.  Cada um dos stakeholders, tende a buscar maximizar os seus lucros e 

minimizar seus custos.  

É importante abordar que, os aspectos ambientais são maiores do que apenas créditos de 

carbono, amplamente abordados na literatura. Por exemplo, boas práticas ambientais, sociais e 

de governança de uma empresa, são medidos pelo ESG (do inglês Environmental, Social and 

Governance) desde 2004, quando foi publicado o relatório pelas Nações Unidas “Who Cares 

Wins”[114] . É utilizada essa sigla, quando a empresa busca formas de minimizar seus impactos 

no meio ambiente, age com responsabilidade social, investe de acordo com critérios de susten-

tabilidade. Assim, os potenciais investidores podem avaliar, além dos aspectos financeiros da 

empresa, fatores ambientais, sociais e de governança dela. 

Outro ponto a ser considerado são os aspectos sociais, que conforme destacado no item 

2.3, apenas cinco artigos na revisão sistemática da literatura consideraram a maximização do 
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bem-estar social nos seus modelos, o que mostra uma lacuna na literatura a respeito do tema. E 

um dos pontos de preocupação dos tomadores de decisão, deve-se ao fato de que as redes inte-

ligentes podem não ser essenciais e prioritárias para toda a sociedade [113]. Cada cliente tem 

uma percepção de valor agregado da tecnologia, e a representação do consumidor através da 

curva de utilidade, é um dos grandes diferenciais do modelo TAROT utilizado nesse trabalho. 

A psicologia do comportamento do consumidor, é mais do que uma tendência e deve ser con-

siderada nessa reestruturação do mercado elétrico, com novas possibilidades de transações e 

serviços.  

7.2 Conclusões finais do trabalho 

Considerando que o objetivo principal do agente regulador é a maximização do bem-estar 

socioeconômico agregado à sociedade devido a atividade de fornecimento de energia elétrica, 

o desenvolvimento de um modelo socioeconômico de mercado, que considere os novos agentes 

e as novas possibilidades e serviços que estarão disponíveis em breve nesse mercado inteligente, 

é fundamental para avaliar o impacto em todos os agentes envolvidos. 

As concessionárias de energia devem enxergar esse novo cenário, como uma oportunidade 

de se tornarem empresas de gestão de energia, oferecendo novos serviços e atualizando seus 

modelos de negócio. Isso já é uma realidade em outros países, mas no Brasil ainda há muitas 

barreiras regulatórias. Além disso, a velocidade de definição e reestruturação de políticas pú-

blicas no país é um processo lento, que historicamente tem sido utilizado para resolver proble-

mas criados no passado, ao invés de possuir uma característica visionária, que oferece soluções 

para o futuro. Porém, a tomada de decisões pressupõe a existência de modelos que permitam 

equacionar e avaliar os possíveis cenários, e conforme identificado na revisão sistemática da 

literatura feita, apesar de existirem trabalhos direcionados para o planejamento energético, 

ainda não há modelos definidos para esse fim que avaliem o impacto no mercado elétrico como 

um todo, considerando diversos agentes integrados com o modelo TAROT. 

O modelo Tarifa Otimizada, já consolidado e aplicado em diversos cenários na literatura, 

representa a realidade atual de um mercado que ainda não é inteligente, mas está evoluindo para 

isso. Com o aumento da complexidade desse mercado devido aos novos recursos, os desafios 

de conflito de interesse crescem de maneira que é preciso representar os novos agentes dentro 

do modelo, definir as suas funções características e analisar se determinada medida, cria ou 

destrói valor para a sociedade como um todo.   
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Nesse contexto, o diferencial dessa tese é a evolução do modelo TAROT, prezando sempre 

por manter a sua característica didática e permitir a reprodutibilidade dos resultados. Foram 

modelados custos associados a MMGD nas finanças das concessionárias, como o aumento da 

base de ativos e encargos. A base de ativos é uma variável sensível, pois é responsável no 

modelo pela remuneração dos acionistas, além da composição de custos. Um aumento dos ati-

vos, sem aumento de mercado, tem efeito sobre as tarifas de energia, e, portanto, a inclusão 

desse impacto na modelagem é importante. Novos agentes foram inseridos na modelagem, 

como o agregador, de modo a permitir a simulação de um cenário de prestação de serviços 

ancilares por prossumidores para a rede da concessionária. Esse modelo de negócio já é reali-

dade em outros países do mundo, auxilia na flexibilidade das redes e na imprevisibilidade da 

geração intermitente.  O modelo foi validado em uma aplicação com dados reais de uma con-

cessionaria de distribuição brasileira, e foi possível verificar além dos efeitos nos principais 

agentes do setor, os níveis de penetração dos RED que agregam valor a sociedade com um todo.  

Através do modelo proposto, é possível simular diferentes cenários e seus impactos nos 

agentes. Nesse momento de transição energética, o desenvolvimento de modelos é essencial, 

uma vez que permite estudar e avaliar antes da tomada de decisão, como seria uma reorganiza-

ção futura do mercado, agregando políticas públicas, de modo que os desequilíbrios já existen-

tes no mercado não sejam amplificados, e que o bem-estar socioeconômico seja maximizado.  

7.3 Sugestões para trabalhos futuros 

Com base na linha de pesquisa dessa tese, algumas sugestões de trabalhos futuros são:  

1) Desenvolvimento da modelagem econômica do mercado elétrico com a otimização mul-

tiobjetivos: Conforme apresentado na revisão de literatura dessa tese, há espaço para 

pesquisa integrando métodos de otimização multiobjetivo em um mercado inteligente de 

energia, de forma a encontrar um equilíbrio entre os interesses de todos os agentes en-

volvidos. Para isso, será necessário estudos de técnicas de otimização multiobjetivo para 

a definição das variáveis de decisão do problema e das suas funções, sujeitas às diversas 

restrições envolvidas no problema. 

2) Aperfeiçoamento da modelagem do agregador no modelo: No equacionamento proposto 

a remuneração do agregador foi modelada como um percentual do valor negociado com 

a concessionária pela prestação de serviços pelo prossumidor. Há espaço para evolução 
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dessa representação, baseada nos modelos de agregação que já estão em operação em 

outros países.  

3) Análise estocástica de variáveis de risco no novo modelo proposto: Todo modelo trata-

se de uma simplificação da realidade, e que por sua vez tem suas limitações e riscos 

envolvidos. A inclusão de variáveis estocásticas no modelo TAROT tradicional já foi 

realizado em [70]. Porém, com o novo modelo TAROT proposto, considerando as novas 

possibilidades de negócio e agentes envolvidos, há a necessidade de estudar a sensibili-

dade dessas novas variáveis, frente a diferentes cenários.  Por exemplo, o preço do PLD 

considerado nessa tese, que é calculado pela CCEE, envolve diversos riscos como por 

exemplo, a previsão de carga do sistema, a capacidade dos reservatórios, o volume de 

precipitação, geração através de fontes intermitentes. Essa variável, poderia ser conside-

rada estocástica em um estudo futuro. 

4) Avaliação do impacto da proposta de reforma tributária: A PEC 45/2019 tem como prin-

cipal objetivo simplificar o sistema tributário brasileiro [115]. A proposta visa criar im-

postos em substituição dos atuais, de modo a deixar o sistema mais eficiente e transpa-

rente. Porém, os valores dessas novas alíquotas ainda não estão claros, e como na tarifa 

de energia incidem impostos como o ICMS, PIS/COFINS, e Contribuição de Iluminação 

Pública, a forma como essa reforma irá impactar o setor elétrico ainda é uma questão a 

ser analisada, e o modelo proposto nessa tese pode ser usado como ferramenta para isso. 

5) Ampliação da análise para as demais concessionárias brasileiras: Nessa tese foi conside-

rada uma distribuidora brasileira, localizada na região sudeste com um dos maiores ní-

veis de penetração de MMGD do país. Esse estudo pode ser estendido para as demais 

concessionárias, de modo a entender as especificidades de cada área de concessão. 

6) Mercado de créditos de carbono: Atualmente, nesse mercado cada empresa tem um li-

mite para emitir gases que provocam o efeito estufa, e caso ela emita menos do que o 

limite, recebe créditos que podem ser vendidos àqueles que extrapolaram seus limites. 

Uma proposta de mercado de créditos de carbono envolvendo prossumidores pode ser 

uma estratégia interessante de redução de emissão de gases de efeito estufa no futuro. 

7) Definição de novas tarifas que sejam capazes de estimular a aquisição de sistema de 

armazenamento pelos prossumidores: Com o desenvolvimento de uma infraestrutura de 

medição avançada, será possível alinhar melhor as tarifas com os custos da concessioná-

ria, e assim incentivar os clientes a por exemplo evitar os horários de pico, adquirir um 

veículo elétrico ou sistema de armazenamento.  
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A.  ANEXOS 

A.1. Resultados dos Processos Tarifários de 2023 

Na Figura A.43 estão apresentados os valores de acréscimo da parcela B, para as concessi-

onárias e permissionárias que tiveram Revisão Tarifária Periódica (RTP) em 2023, até o início 

do mês de outubro. Todas as empresas analisadas solicitaram o ajuste na parcela B devido ao 

aumento da MMGD nas suas respectivas áreas de concessão, o que consequentemente acarretou 

perda de mercado e receita, e todas foram atendidas pela ANEEL. 

 

Figura A.43 – Acréscimo na parcela B na RTP devido a MMGD. Fonte: Autoria própria 

Ainda para essas concessionárias, a Figura A.44 mostra a relação entre o percentual de pe-

netração de MMGD na concessionária, para o ano de 2023, e o percentual de acréscimo na 

parcela B em relação a receita requerida nessa revisão. Os dados mostram que há uma relação, 

já esperada, entre o nível de penetração e o valor do ajuste concedido pela ANEEL.  Assim, as 

concessionárias com menor penetração, como por exemplo, ENEL SP (1,1%) e ENEL RJ 

(10,2%) receberam um acréscimo proporcional a sua receita requerida menor que as demais, 

respectivamente 0,05% e 0,38%. Isso também é verificado com a empresas com maior pene-

tração, como a Energisa MS (27,8%), RGE Sul (26,1%) e Energisa MT (25,5%) que foram as 

concessionárias com maior acréscimo relativo na parcela B, com 1,52%, 1,10% e 1,75% res-

pectivamente. 
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Figura A.44 – Penetração da MMGD e acréscimo relativo na parcela B. Fonte: Autoria própria 

Além do acréscimo na parcela B solicitado pelas distribuidoras que passaram por RTP em 

2023, a parcela A que representa os custos “não-gerenciáveis”, também teve um acréscimo 

devido a MMGD. Esse aumento foi verificado nos encargos setoriais, especificamente na cria-

ção da quota GD na Conta de Desenvolvimento Energético (CDE). O acréscimo dos encargos 

em cada uma das empresas que passaram pelo processo de RTP em 2023, até o mês de outubro, 

é apresentado na Figura A.45.  

 

Figura A.45  – Acréscimo nos encargos setoriais devido a MMGD. Fonte: Autoria própria 
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A Figura A.46 destaca a contribuição na parcela A (encargos) e na parcela B nos acréscimos 

verificados em cada distribuidora. Nota-se que, diferente do acréscimo na parcela B, o acrés-

cimo devido aos encargos não apresenta relação direta com o percentual de penetração das 

fontes renováveis na rede das distribuidoras.   

 

Figura A.46 – Acréscimo total na RTP devido a MMGD. Fonte: Autoria própria 

A Tabela A.8 apresenta os dados detalhados desses acréscimos para as empresas que pas-

saram por RTP, indicando a participação percentual na receita requerida de cada parcela adici-

onada devido ao aumento da MMGD. Das 12 empresas analisadas, o impacto na participação 

da receita variou de 0,84% a 2,39%. A ENEL SP foi a que teve a menor variação de receita 

devido aos acréscimos, o que era esperado, uma vez que a empresa é a que apresenta menor 

nível de penetração de GD na baixa tensão. Já as maiores variações, foram verificadas na Ener-

gisa MT e Energisa MS, que são, dentre as empresas analisadas, as que possuem atualmente a 

maior penetração de GD na rede. A RGE Sul, é a terceira empresa em nível de penetração com 

relação ao seu mercado de BT, e também fica na terceira posição quando avaliamos o acréscimo 

percentual em relação a receita requerida. 
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Tabela A.8 – Acréscimos na receita devido a MMGD  

  
CEMIG  

RGE 

SUL 

CPFL 

Paulista 

ENEL 

 SP 

Energisa 

MT 

Neoenergia 

 BA 
Elektro 

Energisa 

MS  

ENEL 

CE 

ENEL 

 RJ 

Neoenergia 

RN 

Energisa 

SE 

Receita (MR$) 21.945,37 10.495,48 14.990,63 21.879,53 7.044,15 13.132,90 9.312,68 3.869,65 7.545,97 7.660,18 3.177,33 1.572,64 

Mercado (TWh) 30,04 14,15 22,63 33,96 9,06 20,56 12,27 5,06 12,3 10,84 5,18 2,73 

Mercado BT (TWh) 18,85 9,07 14,50 23,74 5,64 12,03 7,99 3,26 7,67 6,44 3,50 1,79 

Penetração GD (%) 16,6% 26,1% 11,9% 1,1% 25,5% 11,6% 11,4% 27,8% 10,3% 10,2% 17,5% 8,7% 

           

PARCELA A (MR$) 14.793,33 6.817,75 10.692,76 15.922,61 4.292,11 7.542,10 6.617,07 2.301,27 4.718,90 5.023,08 1.958,50 946,52 

Encargos S. (MR$) 4.981,80 2.116,95 3.321,97 5.173,41 1.310,28 1.289,67 2.117,78 720,35 920,74 1.381,76 313,02 191,40 

Acréscimo CDE (MR$) 142,08 69,58 119,06 171,07 44,76 40,96 63,09 25,29 25,61 47,54 11,43 5,89 

Participação receita (%) 0,65% 0,66% 0,79% 0,78% 0,64% 0,31% 0,68% 0,65% 0,34% 0,62% 0,36% 0,37% 

             

PARCELA B (MR$) 7.152,04 3.677,74 4.297,87 5.732,68 2.752,04 5.590,80 2.695,61 1.568,38 2.827,07 2.637,10 1.181,28 626,12 

Acréscimo SCEE (MR$) 137,63 115,07 63,84 11,72 123,25 84,38 35,54 58,95 58,26 29,48 28,78 11,47 

Participação receita (%) 0,63% 1,10% 0,43% 0,05% 1,75% 0,64% 0,38% 1,52% 0,77% 0,38% 0,91% 0,73% 

             

Acréscimo total (MR$) 279,71 184,65 182,90 182,79 168,02 125,34 98,62 84,23 83,87 77,01 40,21 17,36 

Participação receita (%) 1,27% 1,76% 1,22% 0,84% 2,39% 0,95% 1,06% 2,18% 1,11% 1,01% 1,27% 1,10% 
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A.2. Dados da distribuidora CPFL Paulista 

A Figura A.47 e a Figura A.48 apresentam, respectivamente, a evolução das parcelas A e B 

dos custos da CPFL Paulista nos últimos anos. Enquanto os custos-não gerenciáveis são revi-

sados a cada ano, os custos gerenciáveis são apenas reajustados anualmente, de acordo com o 

índice de preços IGP-M e fator X (índice fixado pela ANEEL para cada empresa de forma a 

contribuir com a modicidade tarifária).  

 

Figura A.47 – Evolução da parcela A dos custos da CPFL Paulista. Fonte: Autoria própria 

 

Figura A.48 – Evolução da parcela B dos custos da CPFL Paulista. Fonte: Autoria própria 
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Os custos da CPFL Paulista, empresa utilizada no estudo de caso dessa tese, referentes a 

RTP de 2023 estão apresentados na Figura A.49. Nota-se que tanto a parcela A, que contém o 

Encargo devido ao subsídio da GD com a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), quanto 

a parcela B, que possui acréscimo devido a perda de receita da empresa, foram afetados pelo 

aumento da penetração dos RED na rede e os seus impactos foram reconhecidos pela agência 

reguladora.  O impacto da CDE devido a MMGD na receita requerida da CPFL Paulista em 

2023 foi de 0,8%, enquanto o acréscimo na parcela B impactou a receita em 0,4%. 

 

 

Figura A.49 – Impactos da MMGD na RTP 2023 da CPFL Paulista. Fonte: ANEEL[116] 
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A.3. Trabalhos publicados 

De modo a ressaltar a competência e motivação da aluna em estudar os impactos da inserção 

de recursos energéticos distribuídos na modelagem do mercado elétrico são apresentados a se-

guir os trabalhos publicados, desde a graduação, que contribuíram para o desenvolvimento do 

conhecimento no tema dessa tese.  
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